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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADOFINAL-EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2024CAPACIT AÇÃO E 

QUALIFICAÇÃO DE CULTURADO MUNICIPIO DE CANTO DO BURITI-PI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

LEI N° 14.399, DE 08 DE JULHO DE 2022- LEI ALDIR BLANC DE FOMENTO 
Á CULTURA (PNAB), pelo o DECRETO FEDEREAL N°ll.453\2023 

A Prefeitura Municipal deCANTO DO BURITI-PI. através da Secretaria Municipal de 
Cultura, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, a vista 
do Parecer Jurídico bem como da Adjudicação da Comissão daLei 14.399- Lei Aldir 
Blanc -resolve: 

b) Objeto 
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Constitui objeto do presente Edital destinam-se a 
realizar á CAPACITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
CULTURAL com a contratação de pessoa jurídica 
para executar a feira. nos termos da Lei 14.399- Lei 
Aldir Blanc (PNAB). 

Crcdenciado(os) declarado(s) habilitado no resultado final do Chamamento 
Público:INSTITUTOANTONIONONATO, Inscrito no CPNJ nº.15.529.144/0001-07. 

5.1.1. Valor Total Adjudicado conforme Edital é de R$28.000,00(Vinte oitoMilreais) 
escolha no ato da assinatura do contrato. 

Autoriz.ar a emissão da(s) guias para pagamento(s) correspondente(s), na forma da Lei. 

CANTO DO BURITI-Pl,23de julho de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PRINCIPIO DO PIAUi . PI 

EXTRATO DE CONTRATO 

REFERÊNCIA: Contrato n° 09.07.2024.01 - PMBP, celebrado entre a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ(PI) e a empresa FRANCISCO NETO· SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ(PI) , 
CONTRATADO: FRANCISCO NETO - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 
CNPJ DO CONTRATADO: 54.614.652/0001·45. 
OBJETO: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA DE 
INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO 
DO PIAUÍ (PI ). 
VALOR MENSAL: R$ 7.000,00 (sete mil reais). 
VALOR GLOBAL: R$ 42.000.00 (quarento e dois mil reais). 
LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NO 09.07.2024.01 em conformidade com a Lei 
n° 10.520/2002, subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e suas alteraçoes. 
DOT~ÇÃO ORÇAMENTARIA: Orçamento Municipal 2024 - MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO DO 
PIAUI , oriundos do Projeto /Atividade : 04 .695.0002.2068.0000; Elemento de Despesa: 
3.3.90.39.00; Fr: 500, 001. 
DATA DA ASSINATURA: 09/07/2024. ~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 
AV CEARA, 735- CENTRO-TEL: 3327-1150 

CNPJ-41.522.194/0001-72 

EXTRATO DE ADITIVO 

Nossa nwta é Cmctrl . 

REFER~NCIA: Primeiro aditivo ao Contrato nº 29.09.2023.01 - PMBP, celebrado entre o MUNICÍPIO DE 
BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ(PI) , e a empresa LUIZ EDUARDO RAMOS DE ARAUJO. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ(PI). 
CONTRATADO: LUIZ EDUARDO RAMOS DE ARAUJO. 
CPF DO CONTRATADO: 060.183.533-69. 
OBJETO: Prorrogar a vigência do contrato acima nominado até 31 de dezembro de 2024. haja vista 
defesa de interesses de ordem administrativa, fundamentando na Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 
VALOR MENSAL: R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 
VALOR GLOBAL: R$ 48.000.00 (quarenta e oito mil reais). 
DO EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO: O presente Contrato !oi fundamentado no excepcional interesse 

"?úblico, conforme disposto no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal. 
JOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Orçamento Municipal 2024 - MUNICÍPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUÍ. 
oriundos do Projeta/ Atividade: 15.122.0002.2058; Elemento de Desp : 3.3.90.36.00; Fr: 500.001: 
DATA DA ASSINATURA: 27/12/2023. ~ ~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI-PI 

AV.: CEARA, n' 735- CENTRO-CEP: 64225-000 
TEL.: 3327-1150 

CNPJ: 41.522.194/0001-72 

Lei nº. 205 de 09 de Julho de 2024. 

Ementa: 
Olspóe sobre as Diretrizes para a o/aboraçlo da Lei 
Orçamentária para o Exerclclo de 2025 e di outras 
providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM PRINCIPIO DO PIAUi- ESTADO DO PIAUi faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. Em cumpnmento ao disposto na Constituição federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal, 
esta Lei estabelece e fixa diretrizes para a elaboração do Orçamento do Municlpio para o exercício 
financeiro de 2025 e abrangerá os Poderes Executivo e Legislativo, os Fundos, Órgãos e Entidades da 
Administração Direta e Indireta, compreendendo: • 

1 - Pnondades e metas da Administração Municipal. 

li - Organização e estrutura dos orçamentos. 

Ili - Diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos anuais do municlpio 
e suas alterações. 

IV - Disposições sobre alterações na legislação tributana do município. 

V - Disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais. 

VI - Limitação de empenhos que não podem ultrapassar o limite prudencial 
deste município. 

VII- Outras disposições 

1- DAS METAS FISCAIS 

Art. 2" - As metas fiscais de receitas, despesas, resultado pnmáno, nominal e o montante da divida 
pública para o exercício de 2025, de que trata o Art. 4° da Lei complementar nº 101/2000, a denominada 
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF constam no Anexo de Metas Fiscais, desta Lei. 

Art. 3" - O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Municlpio, procederá á 
seleçao das pnondades estabelecidas no Plano Plunanual, a serem inciuldas na proposta orçamentána, 
podendo, se necessáno, incluir programas não elencados, desde que com recursos de outras esferas do 
governo. 

Paragrafo único: Serão estabelecidas na Lei Orçamentána para o exerclcio financeiro de 2025, /J 
medidas de enfrentamento ao Coronavlrus SARS-CoV-2 (Covid-19), de acordo com a Lei Complementar 
nº 173, de 27 de maio de 2020. 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

54 Ano XXII • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 24 de Julho de 2024 • Edição V CXVIII

(Continua na próxima página)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PRINCIPIO DO PIAU!-PI 
AV.: CEARA, n• 735- CENTRO- CEP: 64225-000 

TEL.: 3327-1 IS0 
CNPJ: 41.S22.194/000l-72 

li - DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 4° - As prioridades e metas da Administração Municípal para o exerclcio financeiro de 2025 
sao aquelas definidas e demonstradas no Anexo das Prioridades e Metas desta Lei (art. 165, § 2° da 
Constituição Federal). 

§ 1° - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2025 serão destinados, preferencialmente, 
para as prioridade e metas estabelecidas do referidô anexo, não constituindo, todaVla, em limite â 
programação das despesas. 

§ 2° - Na elaboração da proposta orçamentéria para 2025, o Poder Executivo poderá aumentar ou• 
diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta lel e Identificadas no Anexo próprio a fim de compatibilizar 
a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equillbrio das oontas p0bllcas. • •. 

Ili - DA ESTRUTURA DO ORÇAMENTO 

Art. s• - O orçamento para o exerclcio financeiro de 2025 abl"Sngerâ os Poderes Legislativo e 
Executivo, Autarquias, Fundações e seus fundos, e serà estruturado em conformidade com a Estrutura 
Organizacional da Prefeitura. 

Art. 6º - A Lei Orçamentária para 2025 evidenciarâ as Receitas e as Despesas de cada uma das 
Unidades Gestoras, especificando aquelas vinculadas a Fundos, Autarquias e aos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade 
ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de 
despesa e modalidade de aplicação, tudo em confonnldade com as portarias 42/1999 e 16312001 e 
alterações posteriores, a qual deverão estar anexados o seguinte: 

1 - Demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 1 da lei 
4.320/1964); 

li - Demonstrativo da Receita, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 2 da lei 4.320/1964); 

Ili -Resumo Geral da Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 3 da lel 4.320/1964); 

IV - Demonstrativos da Despesa por Categoria Econômica, Grupos de Natureza de Despesa e 
Modalidade de Aplicação em cada Unidade O,;amenténa (Anexo 3 da lei 4.320/1964); 

V - Programa de Trabalho de Governo - Demonstrativo da Despesa por funções, sub-funções, 
programas, projetos, Atividades e Operações Especiais (Anexo 6 da Lei 4.320/1964); 

VI - Demonstrativo da Despesa por funções, sub-funções, programas, projetos, Atividades e 
Operações Especiais (Anexo 7 da lel 4.320/1964); 

VII - Demonstrativo da Despesa por funções, e programas, conforme o vinculo com os recu~ 
(Anexo 8 da lei 4.320/1964); ~ 

L 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PR1NCIPIO DO PIAUI-Pl 
AV.: CEARA, nº 735- CENTRO-CEP: 64225-000 
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VIII -Demonstrativo da Despesa por ôrgaos e funções (Anexç 9 da lei 4.320/1964); 

IX :-Quadro Demonstrativo d_a Despesa - QDD por Calegoria de Programação, com idenlificação 
d~ Cl~ss,ficação. lnstituc,onal,.Fu~c,~al P~ramética, Categona Econômica, Diagnóstico do Programa, 
01retnzes, Objetivos, metas Frsca1s e identificaçao das fontes de financiamentos; 

X -Demonstrativo da Evolução da Receita por Fontes, conforme disposto no art. 12 da LRF; 

XI - Demonstrativo das Renúncias de Receitas e Estimativa do seu Impacto Orçamentário­
Financeiro, na tonna estabelecida no art. 14 da LRF (art. 5', li da LRF); 

XII - Demonstrativo das Despesas Obrigatórias de Caráler Continuado com indicação das medidas 
de compensação (art. 5°, li da LRF); . 

XIII - Demonstrativo da ·evolução da Despesa no mfnimo por Categoria Econômica conforme 
disposto no art. 22 da Lei 4.320/1964; 

XIV - Demonstrativo das Receitas e Despesas dos O,;amentos Fiscais, Investimentos das 
empresas e da Seguridade Social (art. 165, § 5' da Constiluição Federal); 

XV - Demonstrativo da Compatibilidade de Programação dos Orçamentos com as Metas Fiscais 
e Flsicas (art. 5°, 1 da LRF); 

XVI -Demonstrativo dos Riscos Fiscais considerados para o exercício (art. 5°, 111 , da LRF); 

XVII - Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Derivados da Alienação de Bens e 
Direitos que integram o Patrimônio Público (art. 44 da LRF); 

XVIII - Demonstrativo da Apuração do Resultado Pnmârio e Nominal (art. ~•. § 1' e 9' da LRF); 

§ 1° - Para efeito desta Lei, entende--se por Unidade Gestora Central a Prefeitura e por Unidade 
Gestora, as Entidades com orçamento e contabilidade próprios. 

§ 2' - O Quadro Demonstrativo da Despesa-QDD, poderá ser detalhado em nlvel de elemenlo e 
subelemento e alterado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal e por Decreta.Legislativo do 
Presidente da Cêmara Munk:lpal no êmbito do Poder Legislativo. 

Art. 1° - A mensagem de encaminhamento da Propos:ta Orçamentéria de que trata o art. 22, 
parâgrafo único, 1 da Lei 4.320/1964, conterá, no que couber. 

1 - Quadro Demonstrativo da Participação Relativa de cada Fonte na Composição da Receita 
Total, se houver (Principio da Transparência, art. 48 da LRF); 

li • Quadro Demonstrativo dos Tributos lançados e não Arrecadados, identificando o estoque da 
Divida Ativa, se houver (Principio da Transparência, art. 48 da LRF); 

Ili, Quadro Demonstrativo da Evolução da Despesa em nlvel de Função e Grupo de Natureza~ 
dos últimos cinco exerclcios, se houver (Pnnclpio da Transparência, art. 48 da LRF); V 
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. I~ • Quadro Demonstrativo da Despesa por Unidade Orçamentária e sua Participação Relativa 
(Pnnclp10 da Transparência, art. 48 da LRF); • 

V • Quadro Demonstrativo da Evolução das Receitas Correntes Liquidas, Despesas com Pessoal 
e seu percentual de Comprometimento, se houver (arts. 71 e 48 da LRF); • 

VI • ~uadro Demonstrativo das Despesas com serviços de te~iros e seu Percentual de 
Comprometimento em relação é Receita Corrente Liquida do munlclpio. (art. 72 da LRF); 

VII •. Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Vinculados a Manutenção 8 
Desenvolvimento do Ensino (art. 212 da Constituição Federal e 60 dos ADCT); 

VIII - Demonstrativo dos Recursos Vinculados e Ações Públicas de Saúd~ (art. 77 dá/~pCT); 

IX· Demonstrativo da Composição do Ativo e passivo Financeiro {PrinclpiÔ da Transparência art 
48 da LRF); ' • 

X · Quadro Demonstrativo do Saldo d.a Olvida Fundada por Contrato com identificação dos 
credores (Principio da Transparência, art. 48 da LRF); ' 

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELEBORAÇÃO E EXECUÇÃO 
DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 

Art. 8° • Os Orçamentos para o exerclclo de 2025 obedecerão e'ntre Outros ao principio da 
transparência e do equillbrio entre receitas e despesas em cada fonte, abrang~ndo os poderes 
Legislativos e Executivos, suas Autarquias e seus fundos (arts. 1º, § 1º, 4º, 1, •a• e 48 da LRF); 

Art. go - Os Fundos Municipais terao suas Receitas especificadas no Orçamento da Receita das 
Unidades Gestoras em que estiveram vinculados, e essas, por sua vez, vinculadas a Oespesàs 
relacionadas os seus objetivos, identificadas em planos de Aplicação, representados nas planilhas de 
Despesas referidas no art. S°, X desta lel. 

. § 1° - Os Fundos Municipais serão administrados pelo Prefeito Municipal, Podendo por 
manifestação formal do chefe do poder Executivo, serem delegados a selVidor municipal ou pessoa de 
sua confiança. 

§ 'Zl - A movimentação orçamentaria e financeira das contas dos Fundos Municipais deverão ser 
demonstradas também ~m balancetes mensais, apartados da unidade Gestora Central, quando a gestao 
for delegada pelo Prefeito a servidor municipal ou pessoa de sua confiança. 

. Art. 10 - Os estudos para definição dos orçamentos da receita para 2025 deverão observar os 
efeito~ da alteração da legfslação tributária, Incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, 0 

crescimento econômico, a ampllação da base de câlculo dos tributos e a sua evolução nos 0ltimos três 
exerclcios (art. 12 da LRF). 

Parégrafo Único - Até 30 dias antes do encaminhamento da proposta orçamentaria ao Poder 
L~isla!ivo, o Poder Exe:cutivo Municipal colocarâ à disposição da Cãmara Municipal, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exerclcio subsequente, inclusive da Receita Corrente Liquida e : 4, 
respectivas memórias de célculo (art. 12, § 3• da LRF). b 
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Art. 11- Se a receita estimada para 2025, comprovadamente, não atender ao dispositivo no artigo 
anterior, o Legislativo, quando da discussão da proposta orçamentária, poderá reestimã-la, ou solicitar 
do Executivo Municipal a sua alteração, se for o caso, e a conseqüente adequação do orçamento da 
despesa. 

Arl 12 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá afetar o 
cumprimento das metas de resultados primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma 
proporcional as suas dotações e observada à fonte de recursos, adotarão o mecanismo da limitação de 
empenhos e movimentação financeira nos montantes necessàrios, para as seguintes dotações abaixo 
(Art. 9' da LRF): 

1- Projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntãrias; 

li - Obras em geral, desde que ainda não li:ilciadas; 

Ili - Dotação para combustlveis destinada à frota de veiculas dos setores de transpcrtes, obras, 
serviços públicos; • 

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades 

Parilgrafo Único - Na avallação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para 
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, seré 
considerado ainda o resultado financeiro apurado no balanço patrimonial do exerclcio anterior, em cada 
fonte de recurso. 

Art. 13- As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita Corrente Liquida, 
programadas para 2025, podera.o ser expandidas em até 20% (vinte por cento) tomando-se por base as 
Despesas Obrigatónas de Caráter Continuado fixadas na lel O,;amentária Anual para 2024 (art. 4°, § '2!' 
da LRF), 

Art. 14- Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equillbrio das contas públicas do Municlp!O, 
aqueles constantes do Anexo de Riscos Fiscais desta lei (art. 4', § 3° da LRF). 

§ 1º . Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos com recursos da ReseNa de 
Contingência e também, se houver, do excesso, de arrecadação e do superâvit financeiro do exerclcio 
de 2024. 

§ 2° - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo MuniClpal encaminhara projeto de lei a 
Cãmara Munlcipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados para investimentos ou inversões 
financeiras, desde que não comprometidos. 

Art. 15 • Os orçamentos para o exerclcio de 2025 destinarãQ recursos para a Reserva de 
Contingência, não Inferior a 3,0% {Três e mek> por cento) das Receitas Correntes Liquidas previstas para 
o mesmo exerclcio (art. 5°, Ili da LRF). 

§ 1° . Os recursos da Reserva de condngência serão destinados ao atendimento de passivos 
contlgentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado pfimãrio positivo se for 
o caso, e também para abertura de créditos acl icíonais suplementares conforme disposto na porta~ 
MPO n. º42/ 1999, art. 5 e portaria STN n' 16312001, art. 8' (art. 5°, Ili, "b" da LRF). éf__J 
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§ 2' • Os recursos da reserva de contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se 
concretizem até o dia 10 de dezembro de 2025, poder3o ser utilizados por ato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se tõm8rão ... 
insuficientes. 

Art. 18 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei Orçamentária 
Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5°, § 5° da LRF). 

Art. 17. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicaçao da Lei 
Orçamentaria Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução 
mensal de desembolso para suas Unidades Gestoras (art. 8° da LRF). 

Art. 18 • Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentilria de 2025 com dotações 
vinculadas a fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de créditos, aliehação 
de bens e outros extraordinârios, s6 serão executados e utilizados a qualquer titulo, se ocorrer ou estiv.er 
garantido o seu ingresso no fluxo de calxa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8°, 
parilgrafo único e 50, 1 da LRF). 

§ 1' . A apuração do excesso de anecadação de que trata o ert. 43, § 3' da lei 4320/1964 será 
apurado em cada fonte de recursos para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e 
especiais conforme exigências contidas nos art. 8°, parágrafo (mico e art. 50, 1 da LRF. 

§ 2°'. Na Lei Orçamentaria Anual os Orçamentos da Receita e da Despesa Identificarão com 
codificação adequada cada uma das fontes de recursos, de forma que o controle da execuçao observe 
o disposto no caput deste artigo (art. 8'. Parágrafo único e art. 50, 1 da LRF). 

Art. 19-A renúncia de receita estimada para o exercicio financeiro de 2025, não serâ considerada 
para efeito de cillculo do orçamento da receita (art. 4°, § V e art. 1 da LRF). 

Art. 20 . A transferência de recorsos do Tesouro Municipal ás entidades privadas, beneficiará 
somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperaçao técnica 
e voltada para o fortalecimento do associativismo municipal e dependera de autorização do Poder 
Legislativo, em lei especlf,ca (art. 4°, li , "f da LRF). 

Parágrafo único - As entidades privadas beneficiad~s com recursos do Tesouro Municipal 
deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebunento de recurso, na fonna estabelectda 
pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

Art. 21 - A Lei Orçamentária anual consignaril suas unidades orçamentãrias próprias, dotações 
destinadas à concessão de apoio financeiro às entidades filantrópicas, associações, clubes, de esportes, 
e outros, reconhecidos de utilidade públlca pelo Poder Legislativo Municipal, sem fins lucrativos e de 
acesso comum à população, e que apresentem estatuto devidamente registrado em cart611o de registro 
de documentos e publicado no Oiàrio Oficial dos Municlplos ou jornal de grande circulação, mediante 
plano de aplicação e requerimento, devendo a prestação de contas ocorrer até 30112/2025, composta 
dos seguintes documentos: 

a) Relatório consubstanciado das atividades desenvolvidas; ~ 
b) Balancete financeiro; 
c) Documentação comprobatória da despesa. . 
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Art. 22 - Os procedimentos administrativos de estimativa do Impacto orçamentário-financeiro e 
declaração do ordenador da despesa de que trata o art.16, itens I e li da LRF deverão ser Inseridos no 
processo que abriga os autos da licitação ou clã sua dispensa/inexigibilidade. 

Parégrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas despesas 
Irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2025, em cada eventp, não 
exceda ao valor llmlte para dispensa de licitação, fixado no art. 75, íncisos 1 e li da Lef nº 14.133/2021, 
devidamente atualizado por Decreto Federal publlcado no Diério Oficial da União. 

Art. 23 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade sobre 
projetos novos na alocação de recursos orçamentários salvo projetos programados com recursos de 
transferências voluntárias e operações de crédito (art. 45 da LRF). 

Art. 24 - Despesas de competência de outros entes da Federação só serão assumidas pela 
Administração Municipal quando formadas por convénk>s, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei 
orçamentaria (art. 62 da LRF). 

Art. 25 - A previsão das receitas e a fixação das despesas ser3o orçadas para 2025 a preços 
correntes, tendo por base o mês de julho de 2024. 

§ 1° - Os valores das receitas e das despesas apresentados no Projeto de Lei Orçamentária, 
poderão ser reajustados pela variação do INDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR- INPC 
- IBGE, no perlodo compreendido entre os meses de JULHO a DEZEMBRO DE 2024, incluldo os meses 
extremos do período. 

§ 2' • Os valores resultantes da atualização orçamentilrla na forma do disposto no parágrafo 
anterior, assim como os ctéditos adicionais obtidos no exerclcio, desde que convenientemente ao 
interesse da administração. poder3o a partir de 31 de janeiro de 2025, serem atualizados 
monetariamente, a qualquer dia do exerclcio, durante a execução orçamentârta pelos critérios que vierem 
a ser estabelecidos na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 26 - A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada projeto, atividade ou 
operações especiais, a dotação fixada para cada Grupc de natureza de Despesa/Modalidade de 
aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a portaria STN n ° 
163/2001 e suas alterações posteriores. 

§ 1° - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de natureza 
de Despesa/Modalidade de Aplicaçao para outro, dentro de cada projeto, Atividade ou Operações 
Especiais, poderil ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do poder Executivo e por Decreto­
Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Pode Legislativo (art. 167, VI da Constituição Federal). 

§ 2' • Os Decretos do Poder Executivo e do Poder Legislativo de que trata o parágrafo anterior 
poderão ter numeração especifica dos demais decretos da administração munlcipal, Isto, para facllltar o 
controle financeiro e das dotações orçamentârias entre os Poderes. 

Art. 27 - Durante a execução orçamentârla de 2025, o Executivo Municipal, autorizado por lei, 
poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das unidades gestor~•• 
na fonna de crédito especial , desde que se enquadre nas prioridades para o exerclclo vigente (art. 167, 
1 da Constituição Federal). 
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Art. 28 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Pllbllco Municipal de que trata 
os art. 50, § 3° da LRF, serão desenvolvidos de fonna a apurar os custos dos serviços, tais com: custo 
dos programas, das ações, do m2 das construções, do m2 das pavimentações, do aluno/ano do ensino 
fundamental, do aluno/ano do transporte escolar, do aluno/ano do ensino infantil, do aluno/ano com 
merenda escolar, da destinação final da tonelada de lfxo, do atendimento nas unidades de saOde, etc. 
(art. 4°, 1, "e' da LRF). 

Parigrafo Único - Os custos serão apurados através das operações orçamentárias, tomando-se 
por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas fiscais realizadas e apuradas 
ao final do exercfcio (art. 4°, 1, ·e· da LRF). 

Art. 29- Os programas priorizados por esta lel e contemplados na Lei Orçamentária de 2025 serao 
objeto de avaliação pennanente pelos responsâvels, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus 
objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimentos das metas fiscais estabelecidas (art. 4°, 
1, da LRF). 

Art. 30 - Fica fixado para 2025 o percentual de 7,0% (sete por cento) do somatório da receita 
tributária e das transferências previstas no § 5' do art. 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição 
Federal, efetivamente realizadas no exerclcio de 2024, atendendo assim o que detennina as emendas 
constitucionais nº 25/2000 e 58/2009, nos art. 29-A, Inciso I e art. 2°, Inciso 1, respectivamente, em favor 
do Poder Legislativo do munlcfplo. • 

Art. 31 - O município poderá destinar se houver disponibilidade financeira, até 2,0% (Dois por 
cento) da sua receita orçamentária, para firmar convênlos com o Poder Judiciário, Ministério Público, 
isto, destinado a atender aUvidades operacionais no município. 

Art. 32 - Os conselheiros tutelares do municlpio, serão remunerados a titulo de subsidio e, terão 
dotação orçamentària especifica na Proposta da Lei Orçamentária Anual para o exerclcio de 2025, tendo 
como base de remuneração o salãrio mlnlmo nacional vigente. 

V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DlvlDA POBLICA MUNICIPAL 

Art. 33 - A Lei Orçamentilria de 2025 poderá ç0nter autorizaçao para contratação de Operações 
de Crédito para atendimento a Despesa de Capital , observado o limite de endividamento de 50% das 
receitas correntes liquidas apuradas até o segundo mês imediatamente anterior à assinatura do contrato, 
na forma estabelecida na LRF (arts 30, 31 e 32 da LRF). 

Art. 34 - A contratação de operação de crédito dependerá de autorização em lei especifica (art. 
32, 1 da LRF). 

Art. 35 - Ultrapassado o limite de endividamento definido no art. 33 desta lel, enquanto perdurai o 
excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de empenho e 
movimentação financeira nas dotações definidas no art. 11 desta Lei (art. 31 , § 1°, li da LRF). 

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 36 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei, poderão, em 2025, criar ca~ 
funções, alterar a estrutura de carreiras, corrigir e aumentar a remuneração dos servidores, con o 
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vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público efetivo ou em caráter temporério, na forma da 
lei, observados os limites e as regras da LBF (art, 169, § 1•, 11 da Con$lil\llção Federal). 

Parigrafo Único- Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deveria estar previstos 
na lei de orçamento para 2025. 

Art. 37 - Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição Federal, a despesa total 
com pessoal ele cada um dos poderes em 2025, executivo e Legislativo, não excederá em percentual da 
Receita Corrente Liquida, a despesa verificada no exercício de 2024, acrescida de até 20%, obedecido 
os limites de 54% e 6% da Receita Corrente Liquida, respectivamente (art. 71 da LRF). 

Art. 38 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional Interesse público, devidamente 
justificado pela autoridade competente, a Admin istração Municipal podera autorizar a realização de 
horas-extras para servidores, sendo vedadas, quando as despesas com pessoal excederem a 95% do 
limite estabelecido no art. 20, Ili da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF). 

Art. 39 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com 
pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF). 

1 - Eliminação de vantagens concedidas a seividores; 

li - Eliminação das despesas com horas-extras, gratificações e demais vantagens temporârtas; 

Ili - Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV - Demissão de servidores admitidos em carâter temporário. 

Art. ,o - Para efeito desta lei e reglstros contãbeis, entende-se como terceirização de mão-de­
obra referente à substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1° da LRF, a contratação de mão-<le­
obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções previstas no Plano de 
Cargos, Carreira e Salários dos Servidores Públicos Municipais e atividades próprias da Administração 
Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros. 

Parigrafo único - Quando a contratação de mão-de-Obra envolver também fornecimento de 
materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por não 
caracterizar substituição de servidores, a despesa serâ classtficada em outros elementos de despesa 
que não o •34 - Outras Despesas de Pessoal ~acorrentes de Contratos de Tercelrização•, levando, 
sempre em consideração o os Interesses do. munlclplo. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Ar1. 41 - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderé conceder ou ampl!ar beneficio fiscal de 
natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a geração de emprego e renda ou 
beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios S8r 
considerados nos dtlcuk>s do orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto 
on;amentário e financeiro no exerclcio em que Iniciar sua vigência e nos dois subseqOentes (art. 14 d~ 

LRF). V 
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Art. 42 - As providências decorrenles das ações de que traiam o artigo anterior, serão 
consubstanciadas em Projetos de leis, cujas mensagens evidenciarão as repercu5SOes ~as a 
cada propositura. 

§ 1º. Os projetos de leis mencionados no •capur deste artigo levarão em conta: 

1- Os efeitos sooloeconômicos da proposta; 

li - A capacidade econômica do conlribulnte; 

Ili - A modernização do relacionamento tributãrio entre os sujeitos aUvo e passivo da obrigação 
tributária. 

§ 2' - Poderão ser objeto de projeto de Lei: 

1 - A instituição de tratamento tributério diferenciado às microempresas - ME e 
microempreendedores individuais -MEi; 

li - A redução da carga tributária a quem ganha menos de um salário mfnimo nacional; 

111- Isenção lribulâria a quem possui apenas um Imóvel e nele resida; 

IV - Isenção lributâria sobre a edificação, quando esta for igual ou menor a 70 m• (setenta metros 
quadrados). 

Art. 43 . Os tributos lançados e nao arrecadados, inscritos em divida ativa, cujos custos para 
cobrança sejam superiores ao crédito tributàrio, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, 
não se constituindo como renOncia de receita (art. 14, § 3° da LRF). 

Art. 4' - o ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou ~neflcio de natureza tribu~ária ou 
financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrara em vigor após adoção de medidas de 
compensação. (art. 14, § 2' da LRF). 

VIII - DA POUTICA FINANCEIRA E OE FOMENTO 

Art. 45 - o municlpio poderá destinar, se houver disponibilidade fina~ceira, a~ 3% fl:rês por 
Cento) da sua receita orçamentãria para constituição de um Fundo Especial Rotativo destinado à 
concessão de empréstimos e financiamentos às pequenas empresas que desenvolvem atividades 
utillzando como matéria-prima, insumos produzidos no munlclpio e que empregue no mlnimo 06 (seis) 
pessoas, tendo como prazo da amortlzaçao, o final da atual gestão. 

Art. 46- o munlclpio não poderá gastar menos de 15% (Quinze per cento) com ações? serviços 
públicos de saúde . ASPS e 25% (Vinte e Cinco por Cento) com manutenção e desen"".°1v1mento do 
ensino, de sua receita no exerclcio de 2025, incluindo-se as despesas d_e custeio, inclusive pessoal e 
investimento em obras e equipamentos para programas municipais de saude e educação. 

órgãos da administração pública municipal. 

Art. 47 . Fica institu ldo o programa de suprimento de fu~os (adi~ntamentos) para proverdes~. s~ 
e ajuda de custeio de viagens e pequenas despesas de diversas ongens, em todas as secretanas 
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Art. 48 - O orçamento da Càmara Municipal fará parte do orçamento geral do municlpio, porém 
cuja gestão, Inclusive pagamentos e prestação de contas, serao de responsa~llldade do . PO<jer 
Legislativo. 

Art. 49 - Fica lnstltuldo a permanência do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS para 
proceder às ações sociais junto aos habitantes carentes e necessitados do municlpio, 

Art. 50 - Fica instituldo a permanência do Fundo Municipal de Saúde-FMS, oom a incumbência 
de promover os programas de saOde âs familias carentes do munlclplo. 

Art. 51- Fica lnstituldo a permanência do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Bâsica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDES, para fomentar a educação infantil e 
fundamental no municlpio. 

Art. 52 - Fica lnstituldo o Fundo Próprio de Previdência Social do municlplo, com o objetivo de 
garanti r aos servidores efetivos do munlcfpio todos os direitos e beneficias previdenciârios. 

Art. 53 - Fica instituldo a Programa de Bolsa Familia Municipal para atender as necessidades 
urgentes para as pessoas em situação de pobreza extrema devidamente cadastradas no Cadastro único 
do Governo Federal. - CADÚNICO e no devido cadastro municipal. 

Art. 54- O municlpio adotara em 2025 O Diârio Oficial dos Munlclplos como meio de comunicação 
e publicação oficial de todos os atos oficiais do municlpio, abrangendo: Poder Executivo, Poder 
Legislativo, fundos, autarquias, órgãos e Entidades da administração direta e Indireta do municlpio. 

Art. 55- O municlpio pode rã arcar com as despesas de mensalidades de alunos do ensino infantil 
e fundamental, em escolas particulares, desde que faltem vagas nas escolas da rede pública municipal 
de ensino, de forma que nenhum aluno fique sem estudar. 

Art. 56 - Fica o Poder Executivo e Legislativo Municipal autorizados a conceder reajuste salarial 
em 2025, no mesmo indice acumulado de Inflação do ano de 2024, aos servidores públicos municipais, 
que ganham acima de um salãrio mfnlmo nacional, observando os artigos 21 e 22 e seus respectivos 
itens, da Lei n• 101, de 04 de maio de 2000-Lei de Respcnsabilidade Fiscal - LRF. 

Par6grafo Único - Nos demais casos, a inflação a ser considerada para o cálculo das despesas 
orçamentàrias sera a inflação medida nos IJltimos 12 meses até junho do ano anterior. Assim, para o 
exercicio de 2025, o lndice inflacionàrio a ser utillzado será a que for medida entre julho de 2023 e junho 
de 2024. • 

Art. 57 - Fica o poder Executivo e Legislativo autorizado a reallzar concurso publico, em caréter 
efetivo ou temporério, de provas ou de provas e tltulos. para admissão de pessoal durante o exerclcio 
de 2025. • 

IX -00 PORTAL DA TRANSPARENCIA (DIVULGAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA) 

Art. 58 - A transparência serà assegurada mediante: 
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1 - Incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos (art. 1° da Lei .nº 
131/2009); 

li - Liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de 
infonnações ponnenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 
acesso público (art. 1° da Lei nº 131/2009); 

Parágrafo Único: Ficam autorizados oficialmente os endereços eletrônicos: 
http://www.bomprincipiodopiaui.pi.qov.br/ e http://www.diarioficialdosmunicipios.org oara publicar 
as infonnações do caput. 

Ili - adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão 
mlnimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União (art. 1° da Lei nº 131/2009); 

Art. 59 - Para os fins a que se refere o inciso li do caput, os Poderes Executivo e Legislativo do 
Municlpio disponibilizarão a qualquer pessoa tisica ou jurldica o acesso a infonnações referentes à: 

1 - Quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução 
da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mlnima dos dados referentes ao 
número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa flsica ou 
jurldica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado (Art. 2D da 
Lei nº 131 /2009). 

li - Quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, 
inclusive referente a recursos extraordinários (art. 2D da Lei nº 131/2009); 

Art. 60 - Qualquer cidadão, partido polltico, associação ou sindicato é parte legitima para 
denunciar ao respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o 
descumprimento das prescrições estabelecidas n.esta Lei Complementar (art. 2D da Lei nº 131/2009). 

X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 61 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no prazo 
estabelecido na Lei Orgânica do Municipio, que a apreciará e a devolverá para sanção até o dia 
15/12/2024. 

§ 1º . A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no "capur 
deste artigo. 

§ 2°· Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o inicio do exerclcio 
financeiro de 2025, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na fonna 
original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 

§ 3° • Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência do disposto no parágrafo anterior 
serão ajustados após a sanção da lei orçamentária anual, mediante a abertura de créditos adicionais 
suplementares, através de decreto do Poder Executivo, usando como fontes de recursos o superáv!5it 
financeiro do exerclcio anterior, o excesso ou provável excesso de arrecadação, a anulação de saldos 
de dotações não comprometidas e a reserva de contingência, sem comprometer, neste caso, os recursos 
para atender os riscos fiscais previstos e a meta de resultado primário. 

• 
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Art. 62 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no 
pagamento de compromissos assumidos pela administração, motivado por insuficiência de tesouraria ou 
falha no controle de pagamentos. 

Art. 63 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses de exerclcio, 
poderão ser reabertos no exerclcio subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 64 - Fica o Executivo Municipal autorizado a assinar convênios com o Governo do Estado do 
Piaul, com outros Estados da Federação e com o Governo Federal através de seus órgãos da 
administração direta ou indireta para realização de obras ou serviços de competência ou não do 
Municlpio. 

Art. 65 - O municlpio poderá dispor de 2% (dois por cento) dos recursos provenientes do FPM -
Fundo de Participação dos Municlpios, para manter ações que garantam os direitos das crianças e 
adolescentes do municlpio. • 

Art. 66 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Principio do Piául (PI), em 09 de julho de 2024. 
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1. CÁMARAMUNICIPAL 

UNIDAD E ORCAMENTJ\RJA 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

1.01.00 - e.AMARA MUNICIPAL 

à01 - Administração Legislativa 

Dl ':NOMINAÇÀO 

,\ ÇÓ ES (.-1 .ITJ\"JD.~DES / J> PROJETO / E OPERAÇÔl'.S ESJ>EOAIS) UNID. 
MEDIDA 

PRODUTO 

1001 Aquisição de equipamentos para a Câmara Municipal Unidade IEouipamento adquiridos 

1032 Construção, reforma e ampliação do prédio da Câmara Unidade bbra realizada 

Municipal 
2001 Manutenção administrativa da Câmara Municipal Unid Unidade administrativa 

f:RGAO 2. GABINETE DO PREFEITO 

AMENT,\RJA 

INETE DO PREFEITO 

'ROGRAMA 

002 - Gestão Administrativa 

META 

20 
04 

01 

fanter ·o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

D F.NOMIN:\ÇÀO 

,c;ôES (., ATl\"Jl)Al)J_;s / p PROJETO/ E OPERAÇÕES ESPl'.CIAIS) UNJD. 
MEDIDA 

1037 Aquisição de veículos e equipamentos para o Gabinete de Unidade 

Prefeito. 
2002 ]\-Ianutenção do Gabinete do Prefeito Unid 

2005 Manutenção da Assessoria de Comunicação Unid 

2006 ~fanutenção com os encargos com se2Utança pública _Unid 

2027 Manutenção do Gabinete do Vice-prefeito Unid 

lBIF.TIVO 

Cum rir com todos os enca atronais do municí io 

) ENOMINACAO 

:\(;ÔE$ (.\ \ T l\' 11) :\DIL.~ / P PH.OJ F.TO/ l:. OPE J\:\ ÇÔ F.S E'.SPBC I.-\IS) UNID. 
MEDIDA 

Unid 

SMSM~tti'i'Mt&t~! 
050.933.533-02 

Secretária de Finança<i 

PRODUTO META 

Veículos e equipamento adquiridos 05 

Unidade administrada 01 

Unidade Administrada 01 

Unidade Administrada 01 

Unidade Administrada 01 

PRODUTO M ETA 

úmero de contribui ões 64 

Controlador Geral do Município 
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MUNICÍPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

3. CONTROLADORIA GERAL DO MUNIClPIO 

UNID:\DE ORCAMENTARIA 

3.01.00 - CONTROLADORIA GERAL DO MUNIC PIO 

1 Roc;1v \ M,\ 
002 - Gestão Administrativa 

)BJETIVO 

íanter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

! >ENOMIN ACÀO 

/\(; ÔJ •:S ( •1 ·\ 'l'l\' IDADI:'$ / P l'l\ú) ETO/ E OPERAÇÕES ESPECIAIS) UNID. PRODUTO META 

MEDIDA 

1040 Aquisição de equipamentos para a Controladoria Geral do Unidade !Equipamentos adquiridos 12 

Município 
2007 Manutenção da Controladoria Geral do Município. Unidade !Unidade administrada 01 

4. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

UNIDADE ORCAMENTÁRIA 

4.01.00 - PROCURADORIA GERAL DO MUNIC PIO 

I ROGR:\M,\ •. . 

002 - Gestão Administrativa 

OHIJ,:'l'I\'O 

l\fanter o controle dos. atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

DENOI\IINAÇÀO 

\ ÇÔ ES (A ATl\'IIHDES / I' PROJETO/ E OPERAÇÔF-~ ESPECIAIS) UNID. PRODUTO META 

MEDIDA 

1041 Aquisição de equipamentos para a Procuradoria Geral de Unidade IEquipamentos adquiridos 08 

município. 
2003 Manutenção da Procuradoria Geral do Município. Unidade !Unidade administrada 01 

5. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA O 

I ROGRAM:\ 
002 - Gestão Administrativa 

)HIE'f' l \'O 

i\!anter o controle dos atos de pessoal, do patrimôajo público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

D I\NOl\llNACÀO 

,l\(; Ú ES (.•\ .Hl\' 11).\DES / P l'ROJl~TO / E OP F.RAÇ<)ES ESPECIAIS) UNID. 
MEDIDA 

2008 fanutenção da Secretana de Administração Unid 

lane·amento e Or amento. 

2010 

lucas da SIiva 
CPF: 075,453.213 
Prefeito Municl 

Unid 

Fatura 

Secretári de Flnancas 
.... mara dos Santos Morae:; 

050.933.533--02 
Secretária de Finanças 

PRODUTO META 

01 

12 

12 
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:\.0~ Dos~ 

~ ,,:... ~ r--------------------------------------'.iiiii--------º l t 'c'i 
.ci; V :§' % ;::~- ~ ==================================================:::::::::! 

) ENOMIN A ·,\o 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

onsáveis. 

:\ ÇÓES (.1 .ITl\"IDADE;S / P PROJETO/ E O PERAÇÕES l!SPECIAIS) PRODUTO 

2009 Cum rimento de senten as ·udiciais enten as udiciais cum ridas 

UN IDAD E ORCAM ENTÁRI A 

5.02.00 - FUNDO PR PRIO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNIC PIO - FPPS 

' llOGRAM1\ 

002 - Gestão Administrativa 

1:1)1".TIVO 

META 

06 

• ,fanter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

l)J,:NOMINACAO 

;\(; ()ES ( .1 .-11"l\"IDADL'S / P PROJETO/ E OPERAÇÕ ES ESPECIAIS) UNID. PRODUT O META 
MEDIDA 

2064 !Beneficios Previdenciários Sesrurados Sesrurados Assistido 180 

9999 !Reserva de Contin2ência do FPPS Passivos Atender passivos do RPPS 01 

s com a Previdência Munici al 

>l:lJETl\'O 
c\ssegurar os recursos para o pagamento de proventos de aposentadoria, auxílio e pensões concedidas aos servidores municipais 

fe tivos e seus de endentes. 

1)1•:NotvllN :\ C,\O 

,-\ Ç()ES ( 11 .·\Tll' IDADES / P PROJETO/ E O PERAÇÕES ESPECIAIS) UNID. 
MEDIDA 

PRODUTO ME A 

2063 Unid nidade Administrada 01 

6. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINAN S 

UNm ,\ D E ORCAMENTÀRIA 

6.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINAN 

002 - Gestão Administrativa 

l:l! ET IVO 
Manter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

D l •:NOMINACAO 
:\(;c)ES (.-1 .IT l \ "11) .,Dr:.~ / I' PROJETO/ E OPERAÇÔl!S ESPECIAIS) 

2014 

t..ucas ela 
CPF: 075.45 
Prefeito M 

UNID. 
MEDIDA 

Unid 
Unid 

Parcelas 

Secretár~e Finanças 
. ..,mara dos Santos Moraes 

050.933.533-02 
Secretária de Finanças 

PRO DUTO META 

Controlador Geral do Município 
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999 - Reservas 

)HJETIVO 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

:\tender passivos contingentes, eventos ou riscos fiscais imprevistos, cujos recursos serão utilizados para abertura de créditos 

suplementares, quando se evidenciarem insuficientes, durante o exercício, as dotações orçamentárias constantes do orçamento 

anual. 

D ENOMINi\CAO 

AÇÚES (-" .\'J'Jr!l)ADE.S / I' PROJETO/ E OPERAÇÕES ESPECIAIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

9999 eserva de Contin ência Passivos assivos contin entes atendidos 3%daRCL 

7. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

l'ROGR1\MA 

002 - Gestão Administrativa 

ORJl"".'l'JYO 

i\.fanter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

l)ENOl\flN:\Ct\O 

:\C; ú r::s (., .\Tl\'IIHDES / p PROJETO/ E ()l'ER.\ÇÔF..S ESPECIAIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

2060 Manutenção dos serviços funerários municipal Unidade '.:emitérios 02 

2061 !Construção e manutenção de poços, chafarizes e caixa, Obra IObras realizadas 12 

1d ' a=a. 
2058 llvianutenção Da Secretaria De Obras E Serviços Urbanos Unidade !Unidade Administrada 01 

1035 k:onstrução e recuperação de prédios e logradouros Obra Pbra realizada 20 

!Públicos. 
1038 K:onstrução e recuperação de estradas vicinais m2 !Estradas vicinais 3.800 

1039 Construção e recuperação de calçamentos M2 ~alçamento em paralelepípedo 5.000 

2012 !Manutenção dos serviços de limpeza pública Unidade Unidade administrada 01 

2062 Manutenção da rede de iluminação pública Unidade Unidade administrada 01 · 

PROGR/\1\1 ,\ 

015 - Saneamento inte ado e eficiente 

)RJ 1 •:'l'IVO 

Dl, NOMIN .-\ CÀO 

. \ÇÔES (.\ .-\Tl\'ID,~DI'.~ / 1' PROJ ETO/ 1'.0PER,\ÇÔI.:S l!Sl'ECIAIS) UNID . PRODUTO META 
MEDIDA 

1033 Construção e recuperação de pontes, bueiros e passagem Obra Obras realizadas 16 

molhada 
1034 Construção e recuperação de 2:llerias Obra Obras realizadas 07 

1051 Ampliação da rede de abastecimento de água na Sede e N~ Unidade Unidade Administrada 02 

:Zona rural. 

s~~~J,lf~lniBtfMafles Controlador Geral do Municipio 

050.933.533-02 
Secretária de Fin!3nças 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

ama de infraestrutura urbana 

Incorporar a visão sistêmica à metodologia de planejamento e projetos de Infraestrutura Urbana, compatível à complexidade e 

• terdisci linaridade dos desafios urbanos, a fim de su erar a tendência à fra enta ão dos ro·etos e rocessos de execu ão. 

Dl•'.NOMIN,\ CAO 

\(;ÚES ( .1 .·\Tll' IIHDES / I' PROJETO/ F.OPl::RAÇÔES 1.'.SPECIAIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

1036 IAmoliacão e conservação da eletrificação urbana e rural Obra Obras realizadas 08 
1007 Construção, reforma e amoliacão de orédios públicos Obra Pbras realizadas 14 
1008 Calcamentos das vias públicas M2 ~alçamento em paralelepípedo 6.000 

8. SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E TURISMO 

UNID,\DE ORCAMENTÁRIA 

8.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, SANEAMENTO E TURISMO 

002 - Gestão Administrativa 

Ianter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

Dl•:N( ll\ ll NACAO 

,\Ç(.)r,:s (.1 \TJ\' ll),\l)f,'._S / 1' PROJETO/ E OPEKAÇÚES ESl'ECUIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

2068 ti fanutenção da secretaria de saneamento, meio ambient~ Unidade !Unidade administrada 01 

tunsmo 

PROGR:\MJ\ 

015 - Saneamento inte ado e eficiente 

) HJE'l'l\ 'O 

,. -Ielhorar as condi ões de saúde e a ualidadé de vida da o ula • ão urbana e rural do municí io. 

Dl •:NOi\l lN ;\C.-\0 

/\ÇÚl•:S ( A ·\'I 1\'ID.\l)K~ / P PROJETO/ !! OPER.\ÇÔE'.S ESPl::CIAIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

1003 ltmolantação do sistema de saneamento básico Obra Pbras realizadas 08 

1027 !Construção e recuperação de unidades sanitárias Unidade !Unidades construídas 100 

l'R0<3R:\M;\ 

007 - Nossa Cultura Nosso Turismo 

espertar nos munícipes o sentimento de orgulho pela cidade, estimulando a cidadania e melhorando a receptividade aos 

isitantes e turistas. 

DI iNOM IN ;\ Ç ,\O 

AÇÚES (.1 ,IT l \ ' IDAD!l.S / 1' PROJETO/ E.OPERAÇÕES ESPECI.\IS) 

1053 onstrução do parque de vaquejada 

UNJD. 
MEDIDA 

Obra 

M5M~~~immtt\ 
050.933.533-02 

Secretária de Finanças 

PRODUTO META 

bras realizadas 01 

Controlador Geral do Muoic(pio 
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U ll);\01 •: ORCAMENTJ\RTA 

MUNICIPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

8.02.00 - FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

PROGR;\i\l;\ 

002 - Gestão Administrativa 

OBI E'l 'IVO 

l\fanter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. • 

Dl •:NOl\llN ,\C,\O 

,\ c;()r,:s (.-, ,\'f'IVll) ,-\l)ES / p l'ROJ ETO / E OPERAÇÕES li'$PllCIAIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

2069 Ianuten ão Do Conselho De Meio Ambiente Unidade nidade administrada 01 

l'ROGR,\ i\l ,\ 

020 - Preserva 

ealizar ações de educação ambiental para o conjunto de colaboradores envolvido direta e indiretamente às atividades do 

mpreendimento, de forma a sensibilizá-los sobre as características socioambientais da região, sobre a necessidade de preservação 

o meio ambiente, proibição da realização de ações predatórias com a fauna e flora, sobre as noções do Código de Conduta, 

reforçando as formas de convivência com o ambiente e as comunidades do entorno, entre outros, e promover um ambiente de 

trabalho saudável e sustentável. 

DENOMINA ÀO 

AÇÕES ( ,1 .\Tl\"IDAl)F$ / P PROJ ETO/ E O PER.\ÇÔES ESPECIAIS) UNID. 
MEDIDA 

PRODUTO META 

1043 :\ oio Turístico E Prote ão Ambiental Pro'etos ro • etos realizados 16 

LIN ID,\DE ORCAMENTÁJUA 

8.03.00 - FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

PROC;R.-\Mf\ 

002 - Gestão Administrativa 

)A JETIVO 

fanter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

1)1•:NOMIN,\C,\O 

.-\ (;('>1 •:S (., \ 'l'l\' ID ·\Dlf.~ / P PROJETO/ E OPl~RJ\ÇÔf!S ESPECIAIS) UNID . PRODUTO META 
MED ID,\ 

2072 Manutenção do Fundo Municipal de Desenvolvimento Unidade Unidade administrada 01 

IEconômico - FMDE. 
2073 11\fanutenção do Conselho Municipal de Desenvolvimento Unidade !Unidade administrada 01 

!Econômico. 

UNID1\DE ORCAMENTÁRli\ 

8.04.00 - FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 

l'ROG R/\Mi\ 

002 - Gestão Administrativa 

)AJETIVO 

~Ianter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

LucaS da Silv 
CPF: OYSAS 
Prefeito M 

Secretá~de Finanças 
., .. mara dos San:os Mora~;;; 

050.933.533-02 
Secretária de Finanças 

Controlador Geral do Município 
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D ENOMIN1\ .\O 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

•\ ÇÚJ iS (.,1 X l'I VlDADl,S / P PROJETO / F. OPER:\ ÇÔF.S ESPECIAIS) UNID. 
MEDIDA 

PRODUTO 

201 7 Manuten ão do Fundo Munici al do Turismo. Unidade nidade administrada 

9. ECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

UNIDADE ORCJ\MENTARIJ\ 

9.01.00 - SECRETARIA DE EDUCA O E CULTURA 

002 - Gestão Administrativa 

O Bll:-:TI VO 

META 

01 

Manter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

Dl'.NOl\llNACAO 

/\(; ()! êS (.,1 .\Tl\'11),\D t~~ / J> l'ROJf.1'0/ E O PElL-\ÇÔL'.S ESPECIAIS) UNID. 
MEDIDA 

PRODUTO META 

2026 !Outros Proi;?;ramas da Educação Aluno Alunos atendidos 980 

2030 !Manutenção do Conselho Municipal de Educação Unidade Unidade administrada 01 

PR(>GRAMA 

006 - Educa ão Básica Eficiente 

) 811-:TI VO 

\lcançar o desenvolvimento humano por meio do ensino e da aprendizagem, visando a desenvolver e a potencializar a capacidade 

• telectual do indivíduo. Constitui um processo único de aprendizagem associado às formações escolar, familiar e social, para os 

lunos da educa ão infantil O a 5 anos e do ensino fundamental 06 a 14 anos . 

nr,NOll.flN r\CÀO 

,, c;c) ES (., ,\Tl\' 11).-\1)(:S / I' PROJETO/ ll OJ>ERAÇÔ ES ESPECIAIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

1004 \quisição de Transporte Escolar (Caminho da Escola) Veículo Veículos adquiridos 05 

2023 Quota do Salário Educação - QSE Escola Escola atendida 08 

1013 \poio ao Desenvolvimento De Desportos nas Escolas Escola ascola atendida 08 

Municipais 
2022 Programa bínheiro Direto Na Escola - PDDE Escola ascola atendida 08 

2024 Programa De Apoio Ao Transporte Escolar - PNATE Aluno Aluno atendido 600 

2025 Manutenção Do ProJ;?;rama Brasil .Alfabetizado - BRALF Aluno Aluno atendido 280 

2077 ,\poio a Educação de Jovens e Adultos Aluno Aluno atendido 230 

PROGRt\M1\ 
002 - Gestão Administrativa 

I\fanter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

D l •:NOl\llN /\C:.-\0 

,, c; (11 ,:s (., \ 'J' l\ ' IDADES / P PI\OJ F.TO/ F. OJ> F.R.~CÚE5 ESPECIAIS) UNID. 
MEDIDA 

2028 Manutenção Da Educacão Infantil Aluno 

2021 ~fauutenção da Secretaria de Educação E Cultura Unidade 

2029 [Programa de .Alimentação Escolar - PNAE 

l'R<Xi ll. \ ,\1 ,\ 

Lucas da Silva MoraE'· 
CPF: 075.45!.2 9 
Prefeito Mul"'·il" ."'""'-.JZ,,,.. 

Prefei 

Alwio 

Secretái-de Finanças 
.:;;amara dos Santos Mora~;;; 

050.933.533-02 
Secretária de Finanças 

PRODUTO META 

Alunos atendidos 200 
Unidade administrada 01 
Alunos atendidos 1200 
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e,v-1-ººs J-~ ;-:, + <::-

º l!IU ~ 
===============================================:::! -~ ~- J 

t-~---! ,::;> &,;,,, Rl.uut'" ~ 

) l:lJJ •:T IVO 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

Oferecer inovação estrutural, humana e tecnológica as escolas da rede municipal de ensino com intuito de melhorar a qualidade 

o ensino e ade uar as instala ões fisicas necessárias ara o desenvolvimento do rocesso ensino-a rendiza 

Dl •:NO~Jl !.'J .\ C.-\0 

.-\(; ( >ES (.1 \Tll"llHl>l'-~ / P PROJETO / E O PERAÇÕES ESPECI.\IS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

1016 Construção e Restauração de Creches Obra Obra realizada 15 
1005 ~•\.qu.isicão de Mobiliário e Eau.ioamentos oare as Escolas Eau.ioamento IP.nu.ioamento adau.iridos 320 
1018 Construção e Restauração de Unidades Escolares Obra bbras realizadas 20 
1006 IOlimpíadas nas Escolas Alunos !Alunos atendidos 400 

LJN l(),\DE ORCAMENT ARI :\ 

9.02.00 - FUNDEB 

l'ROl ,RAMA 

006 - Educa ão Básica Eficiente 

HI ET IVO 

-\lcançar o desenvolvimento humano por meio do ensino e da aprendizagem, visando a desenvolver e a potencializar a capacidade 

• telectual do indivíduo. Constitui um processo único de aprendizagem associado às formações escolar, familiar e social, para os 

alunos da educa ão infantil O a 5 anos e do ensino fundamental 06 a 14 anos . 

Dl •:NOMIN :\ CAO 
-\ÇÔES ( .1 .IT l\"ID ~Df:.S / 1' PROJ l, TO/ E OPERAÇÔES ESPECIAIS) UNID. PRODUTO META 

MEDIDA 

2031 Remuneração e Encargos de Professores Do Ensine Servidor(a) Servidores atendidos 120 
Fundamental (Fundeb 70%) 

2033 !Remuneração e Encargos Da Educação Básica (Fundel: Servidor(a) Servidores atendidos 250 

30%) 
2034 !Remuneração e Encargos dos Professores da Educaçàc Servidor(a) Servidor atendido 30 

[nfantil (Fundeb 70%) 
2032 !Remuneração e Encargos de Professores da Educação d~ . Servidor(a) !Professores atendidos 20 

11ovens e Adultos (Fundeb 70%) 

UN ll)ADI •: ORCAMENT/\RIA 

9.03.00 - DEPARTAMENTO DE CULTURA 

l'ROGR, \ i\l.·\ 

007 - Nossa Cultura Nosso Turismo 

>B l t-:TIVO 
espertar nos municipes o sentimento de orgulho pela cidade, estimulando a cidadania e melhorando a receptividade aos 

isitantes e turistas. 

D ENOMIN ,\ C.\O 
i\ÇÓE~ (.1 ·ITl\"ll>ADES / P PROJETO/ EOPERAÇÚE.$ ESPECIAIS) UNID. 

MEDIDA 

2013 Manutencão do D eoartamento de Cultura Unidade 

1022 !Financiamento de Projetos Culturais Locais Proieto 

1070 :construção do Centro Cultural de Bom Princíoio Obra 

2035 ·\poio a Atividades Culturais e Datas Comemorativas do Evento 
Município 

Secretái de Finanças 
.;)amara dos San:os Morae;;; 

050.933.533-02 
Secretária de Finanças 

PRODUT O M ETA 

Unidade administrada 01 
IProietos financiados 12 
Obras realizadas 01 
!Evento Realizado 04 

Controlador Geral do Município 
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•

,., .. -* . . , ... 

• 
... 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

O. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

UN ID ADI•: ORÇAI\IENTÃRIA 

0.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

io Saúde 

m1r•:TIVO 

;\fodificar o quadro epidemiológico por meio de redução dos principais agravos, danos e riscos, a saúde e da mortalidade infantil, 

or meio de ações de prevenção, promoção e reparação de saúde, controle de riscos biopsicossociais nas diversas realidades que 

ompõem a área de abrangência de cada unidade de saúde, através de ações planejadas de forma ascendente, programas por ciclos 

e vida. 

DENOMINAC,\Q 

,\ÇÔF.S (.-\ ,\TIYIO.-\DE.S / P PROJF.TO/ E OPERAÇÕES ESPECIAIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

1009 Construção, Reformas e ampliação de Unidades de Saúde Obra Obras realizadas 30 
1010 .\quisição de veículos e equipamentos para o Setor de Unidade Equipamentos adquiridos 220 

Saúde. 
2020 Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde Unid Unidade Administrada 01 
2065 \ções de enfrentamento a COVID 19 Pessoa Pessoas atendidas 5.000 

UN IDt\D E ORCAMENTÃRIA 

0.02.00 - FUNDO MUNICIPAL DESA DE - FMS 

ama Bom Princí io Saúde 

)HJ ETI VO 

Iodificar o quadro epidemiológico por meio de redução dos principais agravos, danos e riscos, a saúde e da mortalidade infantil, 

or meio de ações de prevenção, promoção e reparação de saúde, controle de riscos biopsicosociais nas diversas realidades que 

ompõem a área de abrangência de cada unidade de saúde, através de ações planejadas de forma ascendente, programas por ciclos 

e vida. 

Dl •'.NOMIN.-\Ç;\O 

:\C ;CJES ( .1 .-ITl\'ID,IDI~~ / P PROJí,TO/ E Ol'ER,\ÇÚES ESPECIAIS) UNID. 
MEDIDA 

1029 
2082 
1062 
1060 
2056 
2057 
1025 
1026 
1057 
2047 
2050 
2053 
2081 
2087 
2088 
2051 

\quisição de Equipamentos para Postos de Saúde Equipamento 

Capacitação dos Profissionais da Rede Municipal de Saúde Servidor 

Aquisição de veículo para o setor de saúde Unid 

Incentivo Eventos e Campanhas de Promoção à Saúde Evento 

i\fanutenção do Fundo Municipal de Saúde Unidade 

Co-financiamento Governo Estadual Parcela 

"\quisição de Veículos e ambulâncias Veículo 

Construção e Reformas de Postos de Saúde Obra 
:Academia de Saúde Obra 
Programa Saúde Bucal • SB Equipe 

Programa Saúde Da Familia - SF Equipe 

Outros Programas da Saúde Pessoa 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família - NASF Família 

l\.lanutenção do PMAQ. Equipe 

Manutenção do SAMU Unidade 

Pro=ma de A2entes Comunitários de Saúde - P ACS Família 

Secretái de Fioancas 
_,.:1mara dos Santos Morae~ 

050.933.533-02 
Secretária de Finança~ 

PRODUTO META 

Eauipamentos adequados 250 
Profissionais capacitados 25 
Veículo 04 
Eventos realizados 20 
Unidade Administrada 03 
Parcelas recebidas 12 
KT eículos adquiridos 03 
Obras realizadas 10 
Obras realizadas os 
Eauipes atendidas 04 
E:auipes Atendidas 04 
Pessoa atendidas 4.500 
familias atendidas 80 
Eauipes atendidas 04 
Unidade administrada 01 
!Familias atendidas soo 

Controlador Geral do Municfpio 
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l'RO(;RM,IA 

MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUf 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

019 - PRO MO O DA VIGILANCIA A SAUDE 

)BJETIVO 

romover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidade e riscos à saúde relacionados aos seus determinantes e condicionantes -
odos de viver, condi ões de trabalho, habita ão, ambiente, educa ão, lazer, cultura, acesso a bens e servi os essenciais. 

Dl •:NO,\IIN .\ CÁO 

J\(/)lcS (,, .\Tl\"ll)Al)J.;.~ / P PROJETO/ E OPERAÇÕES ESPECIAIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

1029 IE.nfrentamento da Emergência Covid-19 Pessoa !Pessoas atendidas 2.800 
2054 ~1anutencão da Vi<>ilância Epidemiológica Unidade !unidade administrada 01 

l'ROGR,\ M,\ 
004 -ASSIST NCIA FARMAC UTICA 

OHWTIVO 

Garantir o tratamento eficaz das patologias mais frequentes, expandindo o acesso e a resolubilidade da rede no atendimento das 
ecessidades individuais e coletivas da população de baixa renda, integralizando a distribuição e dispensação de medicamentos às 

a ões de saúde em rúvel básico. 

or,:NOllf lNJ\C,\O 

. \(; ()ES (.\ .\Tl\'11),\D[~~ / P l'ROJ ETO/ E OPER,\ÇÔF.S ESPECI \!~) UNID. 
MEDIDA 

PRODUTO META 

2049 ro ama de .Assistência Farmacêutica Básica Pessoa essoas atendidas 2.850 

UNID :\DE OR "AMENTÁRIA 

0.03.00 - UNIDADE MISTA DE SAUDE DO MUNIC PIO 

rama Bom Princí io Saúde 

BJETl \1O 
fodificar o quadro epidemiológico por meio de redução dos principais agravos, danos e riscos, a saúde e da mortalidade infantil, 
or meio de ações de prevenção, promoção e reparação de saúde, controle de riscos biopsicossociais nas diversas realidades que 

compõem a área de abrangência de cada unidade de saúde, através de ações planejadas de forma ascendente, programas por ciclos 
de vida. 

Dl •:NOi\llN ,\ C,\0 

. \ (;Ú l •:S ( •\ \Tl \ ' 10 ,\ DF.S / P PROJETO/ E O PE IL\ÇÔES ESPECIAIS) UNID . PRODUTO META 
MEDIDA 

1080 !Aquisição de Equipamentos para a Unidade Mista de Equipamento !Equipamentos adequados 24 
Saúde. 

2083 i:Manutenção da Unidade Mista de Saúde Unidade Unidade administrada 01 

(>RG.\O 
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

UNID.\DE ORCAMENTJ\RIA 
11.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

002 - Gestão Administrativa 

JHll ·:TIVO 
i\fanter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 
erenciais ara tomada de decisões. 

LUCaS da Silva M~,,,..., 
CPf: 075.453.2 13-:_. _ ,,,, 

Prefeito M1..1rlicir,,, , 

Secretár~;{e Fioancas 
~dffiara aõsf~fos Morae;. 

050.933.533-02 
~,,cret:3ria de Financas 

Controlador Geral do Munic(pfo 
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e,~ººs 

r.~ . o/.., o..... ,, _, ~ 

º 'fi r----------------~---------------------..__--------
·\ "llnúUmm. i ' ==============================================~ 

V ~Rl,'111'' -., 

l)J ,:NOMIN:\ C\O 

MUNICÍPIO DE BOM.PRINCIPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

. \ (ÚES (.1 .\Tl\"11).-\DF.S / I' l'ROJETO/ E O PERAÇÔE'.S ESl'ECl.-\1S) UNID. PRODUTO 
MEDIDA 

1002 Construção do Mercado Central Obra Obra realizada 

1011 -\guisição de veículos e equipamentos para a Secretaria de Unid ~eículos e Equipamentos 

-\gricultura 
1012 \quisição de veículos e maquinários arncolas Unidade Veículos/máQuinas arncolas 

2070 Manutenção da Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Unid lJnidade administrada 

Desenvolvimento Rural 

1014 Garantia do Seiruro Safra Produtor Produtor assistido 

IROGRAM.-\ 
017 - Qualificação Rural 

lHJt,:Tl \'O 

META 

01 
10 

06 
01 

400 

•orralecer o agronegócio familiar, beneficiar as famílias que sobrevivem do cultivo da agricultura familiar, fomentar a produção 

ara o fornecimento de redutos na com lementa ão da merenda escolar. • 

Dl •:NOi\llNAÇi\O 

1\ Ç()l •:S (.1 .\Tl\"10.-\Dl'.S / P PROJETO/ EOPERAÇÔES ESPECIAIS) 

1015 i,-\poio ao a21:onegócio familiar 

1021 Incentivo ao associativismo e cooperativismo 

1023 !Realização de Eventos e Feiras do Produtor Rural 

09 -AgÜa para todos 

) l\JL::TIVO 

UNID. PRODUTO 
MEDIDA 

Produtor Produtor assistido 
Entidade Entidade assistida 
Evento Eventos realizados 

META 

600 
14 
os 

:\tender com água potável às famílias dos pequenos aglomerados urbanos, bem como garantir o abastecimento d'água na sede e 

1a zona rural do municí io de forma a revenir doen as e melhorar as condi ões de saúde 

DF.NOl\flN:\ Ci\O 

i\Ç()ES (A .\TIVIDADES / t> PROJ ETO/ E OPERAÇÕES T!.SPECIAIS) UNID. PRODUTO META 

MEDIDA 

1024 ttmplantação de rede de abastecimento d' áirua Obra Obras realizadas 18 

1028 K:onstrução e eQuipamento de poços tubulares Obras Poço construído e/ ou equipado 06 

2038 Manutenção e recuperação de poços tubulares Uni Poços atendidos 20 

2043 Manutenção do sistema de abastecimento d'áirua Uni Unidade administrada 01 

2. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSIST NCIA SOCIAL 

Al\.lENTÁRIA 

RETARIA MUNICIPAL DE ASSIST NCIA SOCIAL 

l'ROGR,\t\l;\ 

002 - Gestão Administrativa 

) HJETIVO 

l\fanter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

ercnciais ara tomada de decisões. 

DENO/lf!NA('AO 

r\(;<°)J •:S (A .\Tl\"ll)ADl:$ / I' PROJETO/ E O PERAÇÔF.S 1.'$PECIAIS) 

1030 

2036 
2045 

l,.ucaS da 
CPF: 015A53.2 
Prefeito Mun 

é\ssistência Social 
19 

UNID. 
MEDJD,\ 

Obra 
Unid 
Unic.l 

Pessoa 

fü!!-..,~! 
050.933.533-02 

"'.-rre!ária de Flnances 

PRODUTO META 

10 
15 
01 

3.000 

icfpio 
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e,v-1-ººs 

J-~ ;-: , + <::-

º l!IU ~ 
===============================================:::! -~ ~- J 

t-~---! ,::;> &,;,,,Rl.uut'" ~ 

)HJl"ff!VO 

MUNICIPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. .165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

reservar a vida das crianças e dos adolescentes ameaçados de morte, com ênfase na proteção integral e na convivência familiar, 

através de ações da Secretaria Municipal de Assistência Social em parceria com o Govemo Federal, Estado, município e 

Or aniza ões Não Govemamentais. 

l) EN C) l'\-II N :\ CAO 

. \(;<Jl •:S (-\ ,ITl\" 11> ·\ DES / P PROJETO/ EOl'F.R.~ÇÔE.~ ESPECIAi~) UNID . 
M EDIDA 

PRODUTO MET A 

Unid nidade administrada 01 

UN ID1\D1 •: ORCJ\ME NTt\RIA 

12.02.00 - FUNDO MUNICIPAL DA INF CIA E DA ADOLESC NCIA- FIA 

O HP,:'JWO 

reservar a vida das crianças e dos adolescentes ameaçados de morte, com ênfase na proteção integral e na convivência familiar, 

através de ações da Secretaria Municipal de Assistência Social em parceria com o Govemo Federal, Estado, município e 

Or aniza ões Não Govemamentais. 

1)1 \NOMIN,\ Çt\O 

;\(; {)ES ( .1 .\T IVIDADES / P PROJ ETO / E O PE RAÇÔ l'.S ESPECIAIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

2074 ~Ianutençào das Atividades do Fundo Municipal da Unidade Unidade administrada 01 

nfância e da Adolescência - FL-\. 

UN JL) ADE O RCAMENT t\RI A 

2.03.00 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST NCIA SOCIAL- FMAS 

002 - Gestão Administrativa 

O BJ ETIVO 
Manter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 

erenciais ara tomada de decisões. 

)ENOi\llNACAO 

. , c;c)1,:s ( \ .\Tl\' llHOE.S / P PROJETO / l, OPEJUÇ()ES ESPECIAIS) UNID . 
ME DIDA 

PRODUTO META 

2039 Ianuten ão do Fundo Munici ai de Assistência Social Unid nidade administrada 01 

ão Social e Cidadania 

O BJ ET IVO 
Melhorar efetivamente a qualidade de vida das familias de baixa renda (até um salário mínimo) com ações integradas . 

. ransferência de renda, suplementação alimentar, atendimento emergencial para desabrigados e capacitação para jovens, 

ossibilitando meios ara a su era ão da situa ão de vulnerabilidade. 

_§~~m!Jtflffi~ 
050.933.533-02 

" ºrff'>tárla de Financas 

Controlador Geral do Municipio 
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7'.c..~ººs+. cf , :~ o 

Q l . i t 
c:a V :;· 
-~ ''llm.,lkh,J. l? ================================================::::! 

V' /sayOR/Hd" -, ._ ___ _, 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

1)1 ·'.NO/VIINACAO 

,\t,:ÚES (,1 .\TIi 11).-IDES / 1' PROJ ETO/ ~ O PEMÇÓES ESPECIAIS} UNID. PRODUTO 
M EDIDA 

1061 !Construção do Espaço da Cidadania Obra bbras realizadas 
1064 Construção do Clube da Melhor Idade Obra Obras realizadas 
1065 :\.poio a Qualificação Profissional dos Cidadãos de Babe~ Pessoa !Pessoas atendidas 

Renda 
1020 Serviço de Proteção Social Especial - Ações do Covid no Pessoas !Pessoas atendidas 

Suas/ acolhimento 
1055 IAcões Social de Combate às Dro'1'as Pessoa !Pessoas atendias 
1056 ~\cões de Políticas de Atencão às Mulheres Mulher !Mulheres atendidas 
2044 !BCP na Escola AlWlO 1AlW1os atendidos 
2040 Serviço de Proteção Social Básica (scfv - Paif/ eras) Família !Famílias atendidas 
2041 111:dbf - Aooio a Ore:anizacão e Gestão do Suas Família !Famílias atendidas 
2042 ltGD Suas - Aooio a Ore:anizacào e Gestão do Suas Família !Famílias atendidas 
2046 !Programa Primeira infância no Suas (Criança Feliz) Criança Crianças atendas 
2066 !Piso Básico Fi..xo Estadual - Pbfe Usuário lu suários atendidos 
2067 Concessão de Beneficies Eventuais Usuário !usuários atendidos 
2075 !Programa Bolsa Família MWlicioal Pessoa !Pessoas atendidas 
2078 Outros Proizramas do FMAS Usuário !Usuários atendidos 

3.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

UNll),\DE O RC.\M ENT,\RIA 

13.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA 

l'RO( ,R1\ M!\ 

002 - Gestão Administrativa 

01-111".TIVO 

META 

01 
01 

380 

-- 3.200 

120 
1.000 
1.260 
200 
350 
250 
220 
500 
420 
500 
350 

i\!anter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 
erenciais ara tomada de decisões. 

l )ENOMINACAO 
,\ÇÚI·!$ (., .-\TIVll),1D13S / P PROJETO/ P. OPEMÇÓI'-~ E.SPl3CIAIS) UNID. 

MEDIDA 
PRODUTO META 

2019 Manuten ão da Secretaria de Infraestrutura Unid nidade administrada 01 

(JRG1'0 

14.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E NTUDE 

UNIDADE O RCAMENTÁRI:\ 
4.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E NTUDE 

008 - Incentivo ao Es orte e Lazer 

) BJ ETIVO 
stimular a prática esportiva, desenvolver o espírito competitivo e a integração entre as diversas comunidades, descobri novos 

talentos e afastar os ·ovens das dro s. 

Dr•:NOM IN .-\C Ao 
1\Ç()ES (.1 ATl\'ID,mES / P l'ROJILTO/ F. Ol'ER/\ÇÓES ESl'l!Cl.~IS) 

1019 Construção de 

l.UO)S~fAl!i 
CPf: 0'75.-45).2 

Prefeito~ 

UNID. 
MEDIDA 

Obra 
Obra 
Unid 

Secretá li} ·de Finaeças 
samara « San1os l'l,orat:,. 

050.933.533-02 
Secretária de Flnancas 

PRODUTO META 

bras realizadas 06 
bras realizadas 02 

2 

Controlador Geral do Municfpio 
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)RGAO 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 
(ART. 165, § 2° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

ANO: 2025 

5. SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

l 1N I D:\DI •: ORCAl'v!ENTÁRIA 

5.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

PROGRAMA 

002 - Gestão Administrativa 

l\fanter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 
erenciais ara tomada de decisões. 

DI (NC ll,IIN:\Ç,\O 

;\ (;c)1,:S ( .1 .IT IYll).llJF,~~ / I' l'I\OJ ETO/ [! Ol'ERAÇÔJ:!S ESPECIAIS) UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

1031 :\quisição de equipamentos para a Secretaria Municipal de Unidade Equipamento adquiridos 20 
Transportes 

2015 Manutenção da Secretaria de Transportes Unidade Unidade administrada 01 

) RC. ,\O 

6. SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS 

U ' ID:\DE ORCAl\lENTt\RIA 

6.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS 

PROC:R,\l\l.\ 
002 - Gestão Administrativa 

)HJl ':TIVO 

fanter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público e dos serviços gerais da administração, produzindo informações 
erenciais ara tomada de decisões. 

Dl ,NOMINAÇAO 

,\(;út•:S (.1 ,\Tl\' ll)ADF.S / I' l'I\OJETO/ E tlPEIUÇÔES IZSPECIAISJ UNID. PRODUTO META 
MEDIDA 

1042 :\quisiçào de equipamentos para a Secretaria Municipal de U:nidade !Equipamento adquiridos 20 
K:idadania e Direitos Humanos 

2048 K:;arantia dos Direitos Humanos Acões IAcões realizadas 12 
2015 Manutenção da Secretaria de Transporte e Trânsito Unidade !Unidade administrada 01 

7.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICA O 

UNID.\D E ORCr\MENTÁRJA 
7.01.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICA O 

l'ROCRAMA 

002 - Gestão Administrativa 

)J-IJ l::Tl\.'O 

l\!anter o controle dos atos de pessoal, dei patrimônio público e dos serviços gei:ais da administração, produzindo informações 
erenciais ara tomada de decisões. 

Dl •:NOMINAC,\O 
UNID. 

MEDIDA 

1044 quisiçào de equipamentos para a Secretaria d 
Comunica ão. 

Unidade 

Lucas da Süvt>Hwftti· 
CPF: O75.45l.213-5.9 
Prefeito Munld 

Unidade 

Secretár~ Finanças 
damara dos Santos Morae .. 

050.933.533-02 
!';ecretária de Financas 

PRODUTO META 

quipamentos adquiridos 10 
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Demandas Judiciais 

Dividas em Processo de Reconhecimento 

Avais e Garantias Concedidas 

Assunção de Passivos 

Assistências Diversas 

Outros Passivos Contingentes 

Restituição de Tributos a Maior 

Discrepância de Projeções 

Outros Riscos Fiscais 

(EXCETO FONTES RPPS) 
R«<õtu Primúiü (EXCETO FONTESRPPS) (1) 

Receitas Primárias CorTCntcs 
lmpost05, Taxas e Contribuições de Melhoria 
Transfe,ências Correntes 
Demais Receitas Primárias Correntes 

Receitas Primárias de Capital 
n.._ Total (EXCETO FONTES RPPS) 
Despeut Prtmiri., (EXO:TO FONTES RPPS) (O) 

Dcopcsas Primárias eorn.,,., 
Pessoal e Encargos Sociais 
Ourras Despesas Conentes 

Despeses Primária5 de Capital 
Pagamento de Restos a Pagar de Despesa Primárias 

R ... i .. Total (COM FONTES RPPS) 
R ... 1,- Prtmirla1 (COM FONTES RPPS) (OI) 
DmpM> Tola! (COM FONTES RPPS) 
Detpcsu Primiriu (COM FONTES RPPS)) (IV) 
Resu11ado Primário (SBM RPPS)-Acima da Linha M - (1-11) 
R<sulr.do Prim!rio (COM RPPS)-Acima da Linha (VI) - V-+{111-N) 
Juros. Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceco RPPS) 
Juros, Encargos e Variações Mooetária.s Passivos (Exceto RPPS) 
Divida Pública Consolidada (DC) 
Divida Consolidada Uquida (DCL) 
Resul!ado Nominal (SBM RPPS) - Abaixo da linha 
FONTE: OOM • Cootttoladoria OeraJ. do Mu6Clpio e Setor de Contabilidade. 

MUNICIPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2025 

41.622.665 
39.272.665 

642.465 
37.880.200 

750.000 
2.350.000 

41.529.328 
41.434.705 
38.434.705 
18.682.305 
19.752.400 
2.450.000 

550.000 
3.646.000 
3.296.080 
3.646.000 
3.150.000 

187.960 
334.040 
152.500 
90.315 

1.820.250 
1.715.587 

182.450 

150 000 00 Abertura decréditos adicionais a partir da Reserva de 
• ' Contigência. 

81 200 00 Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
• ' Contigência. 

50 000 00 Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
• ' Contigência. 

38_000 00 Abe~ ~e créditos adicionais a partir da Reserva de 
' Contigênc1a. 

45_600 00 Abe~ ~e créditos adicionais a partir da Reserva de 
' Conhgênc1a. 

152 300 00 Abertura decréditos adicionais a partir da Reserva de 
• ' Contigências. 

Abertura de processo administrativo e parecer de 
20.000,00 Auditor Fiscal desisgnado para apuração dos valores 

pagos a maior e posterior devolução ao credor. 

25 000 00 Abertura de créditos adicionais partir da redução de 
• ' dotação de despesas discicionárias. 

98 000 00 Abertura decréditos adicionais a partir da Reserva de 
• ' Contigência. 

Francinildo Carneiro Benlcio 
Contador Geral 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAU! 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAJS 
METAS ANUAJS 

2025 

0,054 .R85 
0,054 44.744.365 
0,051 118,79 42.2 18.115 

623.752 0.001 1,94 690.650 
36.776.893 0,049 114.58 40.721.215 

728.155 0.001 2,27 806.250 
2.281.553 0,003 7.11 2.526.250 

40.319.736 0,054 125,62 44.644.028 42.081.278 
40.227.869 0,054 125,33 44.542.308 41.985.397 
37.315.248 0,050 116,26 41.317.308 38.945.525 
18.138.160 0,024 56,51 20.083.478 18.930.604 
19.177.087 0.026 59,75 21.233.830 20.014.921 
2.378.641 0,003 7,41 2.633.750 2.482.562 

533.981 0,001 1,66 591.250 557.310 
3.539.806 0,005 ll ,03 3.919.4S0 3.694.4S8 
3.200.078 0,004 9,97 3.543.286 3.339.887 
3.539.806 0.005 ll,QJ 3.919.450 3.694.458 
3.058.252 0,004 9,53 3.386.250 3.191.865 

182.485 0,000 0,57 202.057 190.4S8 
324.311 0.000 1,01 359.093 338.480 
148.058 0,000 0,46 163.938 154.527 
87.684 0,000 0,27 97.089 91.515 

1.767.233 0.002 5,51 1.956.769 1.844.442 
1.665.618 0,002 5,19 1.844.256 1.738.388 

177.136 0.000 0.55 196.134 184.875 

0.057 5.705 
0,057 131,401 48.771.358 
0,054 123,983 46.017.745 
0,001 2,028 752.808 
0.052 119.587 44.386.124 
0,001 2,368 878.813 
0,003 7,419 2.753.613 
0,057 131,107 48.661.990 
0,057 130,808 48.551.116 
0,053 121,337 45.035.866 
0,026 58,979 21.890.991 
0,027 62,358 23.144.875 
0,003 7,735 2.870.788 
0,001 1,736 644.463 
0,005 11.SIO 4.272.201 
0,005 10,406 3.862.182 
0,005 ll,510 4.272.201 
0,004 9,944 3.691.013 
0.000 0,593 220.242 
0,000 1,055 391.411 
0,000 0,481 178.692 
0,000 0,285 105.827 
0.002 S,746 2.132.878 
0.002 5,416 2.010.239 
0.000 0,576 213.786 

150.000,00 

81.200,00 

50.000,00 

38.000,00 

45.600,00 

152.300,00 

20.000,00 

25.000,00 

98.000,00 

0.061 ,8 10 
0,061 139,056 
0,057 131,205 

688.926 0,001 2,146 
40.619.591 0,055 126.553 

804.238 0.001 2,506 
2.519.946 0,003 7,851 

44.532.614 0,061 138,744 
44.431.148 0,061 138,428 
41.214.197 0,056 128.405 
20.033.358 0/J27 62,415 
21.180.839 0,029 65,990 
2.627.177 0,004 8,185 

589.774 0,001 1,837 
3.909.669 0,005 12,181 
3.534.443 0,005 11 ,012 
3.909.669 0,005 12,181 
3.377.799 0,005 10,524 . 

201.553 0,000 0,628 
358.197 0,000 1,116 
163.528 0,000 0,509 
96.846 0,000 0,302 

1.951.885 0,003 6,081 
1.839.654 0,003 5,732 

195.644 0,000 0,610 

$amara d~ntos Moraes 
~ . 

Kella Maria Silva Fontenele 

s~:a': d<1: {!~IA~~••· Controlador(a) Geral d o llunlclp lo 

050.933.533-02 
_ ... ..1 ......... ,::1 ...... - - -

! 
~ 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS AN UAIS 

2025 

O cálculo das metas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico: 

... ~-.;.,;;,,.~ ' ~<.;.;ci-:,~ ~;..,._=,..,d.; ·~t". --~ci lf""• ,,.,,Il!i;,c'J:'!•l' 
PIB real (Crescimento% anuall 1,7 
Inllacão Média(% anual) projetada com base em índice oficial de inflação (IPCAl 3 00 

""~,~~ .... .. .. ~,,,.,.,,,.,~, ffiº-Ll~rt,-w ,,< ·é· 
20 2,1 
3,00 3,00 

Proiecão do PIB do municiuio (R$) 77,238,338 71 78,641,651 55 80,115,130 04 
Receita Corente Líauida - RCL (RSJ 33,059,853 31 34,051.648 91 35,073,198 38 
FONTE: https://www,ibge,gov,brlestatisticas/economicas/conlaS-<1aclona1s/9088-produl!rlntemo-brut<>-dos-munlclplos,html?=&t=pib-por-munlclpio&c=2204204 
(PIB Total -variação% -Média-Anual) 

NOTAS EXPLICATIVAS: 

Nota 01 . O PIB real (crescimento% anual) para os exercicios financerios 2025, 2026 e 2027, foi elaborado de acordo com as séries de estatísticas consolidadeas do Sistema de 
Expectativa de Mercado do Banco Central do Brasil, utilizando os seguintes parãmetros: Grupo de Indicadores: Atividades; Periodiciadade: anual; Indicador: PIB Total; Base de 
Cálculo: Top 5 longo prazo; Estatística: mediana. Disponlvel em: https://www3.bcb.gov.br/expectativas2/#/consultaSeriesEstatisticas. 

Nota 02. A Inflação Média (% anual) informada para os exercícios de 2025, 2026 e 2027, está de acordo com com as metas establecidas pelo Banco Cantai do Brasil, confonne 
RESOLUÇÃO CMN Nº 5.141 , DE 26 DE JUNHO DE 2024, que fixa o Indica de preços a ser adotado para fins da nova sistemática de meta para a inflação estabelecida pelo Decreto 
nº 12.079, de 26 de junho de 2024, bem como a meta para a inflação e seu intervalo de tolerãncia, aplicáveis a partir de 1° de janeiro de 2025. Disponível em: 
https://www.bcb.gov.br/controleinflacao/historicometas. 

Nota 03: A projeção do PIB do município, foi elaborada multiplicando o último PIB disponível (IBGE: 2021 ), no valor de R$ 70.165.642,00 R$ (x1000), pelos seguintes percentuais: 
10,08%, 12,08% e 14, 18 para os exerclcios de 2025, 2026 e 2027, respetivamente. Esses percentuais são·equivalentes ao somatório das séries estatáticas consoiidaddas por perido: 
2022: 3,02 (29/02/2024)"; 2023: 3,02 (29/02/2024); 2024: 2,32 (05/07/2024); 2025: 1,72 (05/07/2024); 2026: 2,0 (05/07/2024 e 2027: 2, 1 (05/07/2024). A série de 2022 foi atribuída o 
valor da série de 2023, devido a indisponibilidade de valor no "Sistema Espectativa de Maercado" do Banco Central do Brasil. Disponíveis em: 
https://www3.bcb.gov.br/expectativas2/#/consultaSeriesEstatisticas. 

Nota 04. As projeções para a Receita Corrente Liquida foram calculadas, levando-se em consideração o valor da Receita Corrente Liquida do municipio no exercício de 2023, que fói 
de R$ 31.188.540,86 confonne RREO ref. ao 6° bimestre/2023, publica no DOM em 08/02/2024, acrescidas das projeções para as metas para a inflação relativas aos paridos: 2024 
(meta 3,0%), 2025 (meta: 3,0%), 2026 (meta:3,0%) e 2027 (meta: 3,0). Didsponfvel em: https://www.bcb.gov.br/controleinflacao/historicometas. 

Samara ~ Santos Moraes 
Secretária de Finan~~ 
Samara dos santos "'º 

050.933.53~,.,.. 
Cor:rP.tárla de Fin~ 

MUNICiPlO OE BOM PRINCIPIO DO PlAUf 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXODE METASFJSCA 

Kella Maria SIiva Fontenele 
Controlador(a) Geral do Município 

AVALIAÇÃO DO Cl!MPRIMl'.NTO DAS METAS FIS(,' IS DO EltXERCICIO ANTERIOR 
2025 

l c ~ CllR - urn ( ·., ( • 

Receitas l'ri1111iiios 1EXCE'f(l FONTES RPPS) 11) 
Despesa T<>IUI (EXCETO FONTES RPPS} 
D<spc••• Priu,,rios I EXCETO FONTES RPPS} (11) 
Receita T utal íCOM FONTES RPPS l 
Reccit:1s Pri1111iiios I COM FONTES RPPS) ()11 l 
D<spes, Tó141 tCOM FONTES RPPS) 
Despesas Pmn:il'ias (COM FONTES RPPS) (l\l) 
Resultado Primóno (SEM RPPS) .. Acima. dn Lü1ha (VJ ,... (1-ll) 
Rcsuiwd,, PrimMio \C'OM Rl'PS) • Acima du Linh• (VI) ~ (V}+(lll-lV) 
Divido Pública CousolidodAa \DCJ 
Olvida Consolidnda Liqnida (DCL) 
Resuh:tdo Nominal tSEl\.f RPPS .. Abaixo Jn Linha 
FONTE; ('k111n11,;ln1fr\·O Ji.• Rcs;ullJKlo J>1i.mário e N oll\inal rc( ao <,.• b1mcslrc/2023 

ante : s: ,sep an. .gov.brldocumentos-ofldais/ld01#92•142•wpfd-20 
Fonte: RGF ~ Olvidti Consol/ded• Llquld• 2• semeS1re/2023. Ane,ro ti 

.1 
.\2 ,357.007,00 
32,277. 726,00 
3 1,421 .417.00 

2.450.000,00 
2,398.500,00 
2-450,000,00 
2.400.000.00 

935.590,00 
9.14.090,00 

2,593-4 17. 13 
1.894.092.25 

100,402 00 

0,364 , j5'.n 
0,363 135,38 
0,354 13 1,79 
0,028 10,28 
0,027 10.06 
0,028 10,28 
0,027 10,07 
0,0ll 3.92 
0,01 1 3,92 
0.029 l0,88 
0,021 7,94 
O 001 0.42 

, 1, • 6 
3 LI 62.402,65 
31,578,12 1.15 
J0,726,902,06 
2,468.830,23 
2,126.267,96 
2581,416,97 
2,581.416,97 

4.15 500,59 
J.67LJJS.95 
1.821.051 ,43 
J.091,270,56 

303,405 12 

RS 1,00 

. 14 
99:92 

0.96 
O,.H43 0.96 0.000003 
0,3185 101,25 0.98 0.000003 
0,3099 98,52 0.98 0.000003 
0,0249 7,92 1,01 0,000041 
0,0214 6.82 0.89 0.0Q0037 
0.0260 8,28 1.05 0.000043 
0,0260 8,28 1.08 -0.000045 
0,0044 1.40 0.47 0.000050 
0,0l69 5.36 1.79 0.000192 
0.0184 5,84 0.70 0.000027 
0,0110 3,50 0.58 0.000030 
O 0031 0.97 

Keila MariaSilvaFontenele 
Controlador(a) Geral do Município 
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MUNfCfPIO DE BOM PRINCIPIO DO Pl AUI 
l.EI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCJ\IS 
METAS f/ lSCA JS ATUAIS COMPARADAS C'OM AS FIXADAS NOS TRtS EXt:RcJCIOS ANTERIORES 

202S 

Rccc,uu Pnmiri:tf lf.XCETO FONTOf.S RPPS) fl> 
r,,..,.,.,. ToUI (EXCErt) FONTES RPPS! 
1.k..~us P1i1nán,s IEXCE,-0 FONTES RPPSl 1111 
~\.'Ct.'it.:i Tlllfll J('OM FONTES kPrSl 
R«c1t11~ f'nrllluiM {((JM FONTOES RPPSl t llll 
t>c-~u 1'ot2I (C:OM FuNTES RPPSJ 
l►-~"•s~ Primj11.aa !COM FONTES RPPSJ llV) 
lt,:,ulUt<fo P1in1ino fSEM ffPPS)- .-\c;imo d;a d.1 Linha (V)• li• li) 
Rc:~ulutdo Pl'imino (COM RPPS►Auma da Jm l.1111111 (VI 1- V+(III • IV) 

D"·id11 P1iblic.i Consolidn,b tOC} 
[J,v1da ('í-..1J1.1J,Jod;a Liquida 1D('L1 

kc~uhffdo Nom m::i.l CSEM RPPS - Abli'fo da l.mh,1 

R\'C\•it:u: l'riin.l1 i.u IF. X.Cf.TO FONTOES RPPSl(ll 
fkq-cs• r .,.~11 ,EXCETO FONTES RPPS) 
O;:Jticu., P,,mllnru. <EXCETO FONTES RPl>S, (li) 

R\•c:..-ita Tot.o.l ll'OM FONTES RPJ'S1 
R .. -«ita, Pri,n::ulas tCOM FONTOE'S RPPS) tlln 
1">1:spcu Tot,lf (COM FONTES RPPSl 
();5pcus P1\n,inu CCC\M ~'ONTES M.PPS) tlV J 
Rl.'sult:1tln P1inu1ri1, ,SEM RPPS)-Ai:,nu, d1111..1 Linha ,v, • (1. 11 ) 

kcs.11l11tdo P1 im4no CC"OM RPPSrAc1n1a da d~ L1nh:i (VI}• V ►tlll - IV) 
Of\',dn Pubhc.s C"<">t1$C'llidhl.:i cOC) 
Oh id1 CooS<Jl1J:ida Uquid1 íOCL} 
~~'iulu1d1> No111ln:1I 1SF.M RPf'S • Ablixo 1.h1 Lh~ia 
FONTE Depmrinu:nl04c Conu1bllidll<k Ocral do Municipio 

llcservas 
Rcsulmdo Ac.umulado 
TOTAL 
Fonte: Balnnço Patritnoniol do Municlpio 

Reservas 
Lucros uu Prejuizos Acumula.dos 
TOTAL 

27 .!J!J◄ .OOl't 32.268.409 :t(,.).SJ.773 ◄ l .62? .G<,$ 

27.7-H 600 1=.-l~.009 37. 134.:SSI 14.28 41..'lil9.32lt 
27. IIJ-'.UOO 31.:?M . .?U~ 1.i.~7 3'.90'.'.7!iO 14,IW 41.-'34.70~ 

2,:St;0,UOO 2.ft'J0.0110 .s.o~ 3 1$0.00u 17,IO l .646.000 
.!.Jl;li ◄~n 2.-Um.300 7,12 2.%2.1)(1() 19.J2 3 .!96.010 
2 .~>41.UOtl !G'J0.000 '·º' 3, l :S0.000 17.10 3.<W(,.INIO 

2. 187.9('1(} 2HO IOtl 7.41 !9H 100 15,6<, 3. 150.000 
800.000 l.1k)3.201 25.-10 ol•Ul.023 -55,34 IA7.%0 
9!7 5511 1,131..&U I 22. 11) 4:S(,.923 -59.611 33-l l'WO 

1.27(,.131 lU').O~ -ltt.911 u120.2.<o 
1. 194.1)50 -3:i,211 1.715.517 

-217,52 IR! ◄:'iO 

• UI 

IJ .10 .io.<,29.383 
27.(t.a 7,J.tJ ;\(1,94}1.:'i:\7 J-&.,s .1, .19-t.92."i 13,89 •◄ 0.410.334 

2{1 306 377 31.2011.230 1'1.-12 36.0$2.%2 IS.52 ◄0. Jlo). 736 

lft..?1-lJ')(, 30.0lll.lll? l'4.29 34 .U!J.9.5 1 16.0CJ -&0.'?27."(19 
2.:\21.(,00 l .6"'9.6,o ,,os 3.10! 7."i(I 17,hl 3.539.806 
2.lló.7.20 2A-'3.t)9$ 7,12 l.9 15.$70 l!>,3-4 3 200.07A 
252161,0 2.(4 !1.f.30 .S,DI 3. 101.7'0 17,10 , .5,9.1106 
2.155.tlS(I ?.31-1.k◄ i 7,◄ 1 ::.!N11.ao; 2$,fÍ(i 3.ll.S8.252 

772.'M7 9<õ:l.~O~ 2~ ,1._<\ 43-1.97,f .~-1.ac. 182.-18.( 
898 587 1.091.752 21..;o ◄41.7-11 -5•.S• 3:! .. 3 11 

l.~32.977 ~.501.%1 107.79 2.30?,lOl -9.93 l 7f,7 . .l33 
1,JS-',:\42 117'>.6,; 1 97A:\ 1 49.,; 346 .~4.◄ 9 I.MS.<•11 

-%,Oll7 -39-'.,:IMi' ,:I Ul-1$ $0S..38K -22801 177. IJG 

Samere iant01 Moraea 
Secretária de Finanças 

Sama;a d<ls San:o::: Mo1.,.,_~ 

050.933.533-02 
Secretária de Fin::in~-~ 

MUNfCTPIO DE BOM PRrNCÍPIO DO PfAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

2025 

13 .728.894,05 
13.728.894,05 

o 
100 
100 

16. 932 .742, 96 
16 932 .742,96 

REGIME PRF.V IDENCl.;,_RIO 

4.270.422.40 
4.270.422.40 

o 
o 
o 

(47 .884.122,21) 
(47.884.122,21) 

o 
100 
100 

o 
o 
o 

FONTE. Balanço Patrimonial do Fundo de Previdência do Municlpio. 

L.uca5 da Silva Morae!, 
CPF: 015,453.213-59 
Prefeito Munldpal 

Samara ·di.,antos Moraes 
Secretária de Finanças 

Samara dos Santos lv10, ..... ~ 
050.933.533-02 

Recretária de Finanças 

44 ,74◄ .365 

11.113 44 .644.0:!S 7,50 
1!1 ,◄0 4•B42.308 7.'.'0 
15,15 3.'.H!U50 7.50 

11.21 .l.54J 216 7,!10 
l!,. 1!, ) .91'Jl.4$11 . ,.~m 
6.67 338(..250 7 . .10 

-5 11,05 202.057 7.50 
-26.19 359.09~ 1.;o 
-2J.◄ I 1.956.7(19 7.~u 

11 ,5-1 l.~H.256 7.!-IJ 
-GS.16 19t;.1.w 750 

4!.0A I 17A 4,37 
1~.,o ◄ 1 9ll53'))7 4,37 
14,U9 J,(i\M.-1:)t ◄ .:n 

!1,1t. 3.339,lU -',3? 
14.09 J b9-f 451 4,3:7 
~- 1 ◄ 3. 11)1 .3<'5 4.37 

-~J.0$ 190.4$8 • .. li 
•2ti,51 33K.480 -'.31 
-:!-1 . .◄ I 1.8+1.+12 ◄.37 

1154 l.7Jll.3tUl ◄ .37 

-f.31(, IR4.k7:1 4>? 

14.967.483,93 
14.967.483,93. 

(39.866.489.26) 
(39.866.489.26) 

.$8,{.Gl.9''0 
Oj'.'l.llC, 

,& .!72..!11 1 

3.tl6~I1ll 
4.271.201 
)691.(,1) 

!20.242 
391.-lll 

2 131.1173 
2.0lll . .!39 

2 13.786 

.. " .(,.'U,701 
44.:)32.f.14 
◄◄ ,4 ; 1,148 

3 909.669 
3.534 . .UJ 
J .9tl!>.66!1 
J 377 7~) 

:?nJ .($~ 

358. 197 
1.CJ:il.185 
J.l,;?6~ 

1•5."4-1 

o 
100 
100 

o 
o 
o 

IJ,(l() 

9.fJO 
tJ.00 

?J\O 
!t,00 
MO 
9,0tl 
1),00 

9.00 
'Jl.00 
9.00 

~. B.l 
s.u 
,.1t3 

~-13 
S,11) 
s,n 
~-83 

~--·' 
5,Ml 
5.n 
,.u 
5,U 

í 

Keíla Maria Silva Fontenele 
Controlador(a) Geral do Município 

~ ; 
~ 
~ 
~ 
~ 
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MUNlCfPlO DE BOM PRINCÍPIO DO PTAU{ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISC ATS 
ORJGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2025 

APLICA ,' ( . . • { C . . • A A " Q 
DESPESAS DE CAPITAL 

rnvestirne11tos 
Inversões Financeiras 

Amortizaçil(, du Dívida 

º·ºº 
º·ºº º·ºº DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.ÊNCIA 

Régime Geral de Previdência Social º·ºº 0,00 
Regime Própri(> de Prc~idência dtis Servidores 

Nota : O municipio nâo realizou alienação de ativos no período 

Lucas da SIiva MOraes 
CPF: 075.453.213-5CJ 
Prefeito Muníci~l--,u,,-

0.00 

Samara d~ntos Moraes 
Secretária de Finanças 

.,.:1mara dos Santo::: Morat=s 
050.S33.533-02 

Secretária de Finanças 

º·ºº 0,00 · 
ú.00 • 
o.ao 

º·ºº o.oo · . . · 
0,00 o.óo 
o:oo 0,00 
0 ,00 0,00 

Keila Maria Silva Fontenele 
Controlador(a) Geral do Município 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUf 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

2025 

AMF - Demonstmtivo 6 (LRF, nrt.4°, *2º, inciso IV, allnea "a") RS 1,00 

, • ,RE~É•t~§iijms,~5i$Q~JstJ:DtN~{~,,õ§fú•M@QW§@l·iMWiBt~~~~-~mo~s. 
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) 

RECFil'l'.Nff~f,ÍÕÊN~~-'!QP,f\ .. D~·~JW • • ~ • 

RECEITAS CORRENTES (T) 

Receita de Conmbuiç0es dos Segurados 

Ativo 
lm1t1vo 

Pensionistn 

Receitas de Contribuições Patronais 

Ativo 
[nativo 

Pensionistn 

Receitll Patrimonial 

Receitas 11110[,il iárias 

Receitas de Valores Mobiliários 

Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 

Outras Receitas Correntes 

Compensaçilo Fmancei ras entre os Regimes 

1.239.687,20 

1.239,687,20 
0,00 

º·ºº 706.247,64 

706.247,64 

º·ºº 0,00 

51.64454 
0,00 

51.644,54 

º·ºº 0,00 

23.79?,22 

23.195,22 

/\portes Per1\\d1cos para Amorti7,ação do Déf1t AUJarinl do RPPS (HJ' 

Demais Receitas Co1Tentes 
º·ºº 
º·ºº 0,00 RECEITAS DE CAPITAL llll) 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 

Amortização de Empréstimos 

Omras Receitas de Capital 

Benef!cios 

Aposentadorias 

Pensões por Morte 

Outrns Despesas l'revide11c1ârins 

Compensação Financeira em os Regimes 

Demais Despesas Previdenciárias 

VALOR 

~Sl:l\,v''.i\, @n: , .:' 

VALOR 

' . 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 

0,00 

0,00 

º·ºº 

13. 714,27 
0,00 

º·ºº 0,00 

Plano de Amortização - Apo1te Periódico de Vnlores Predefinidos 

Outros Aportes pura o RPPS 

Recursos para Cobe1turn de Deficit Financeiro 

Cnixu e Equivulentes ,fo Caixa 

lnvestimenftls e Aplicações 

Oulros Bens e Direitos 

4.298.141 ,26 
0,00 

Samara doltos Moraes 
Secretária de Finanças 

Jsmara dos Santos 1v1orélc:. 

050.933.533-02 
Secretária de Finanças 

l.141.595.60 

1.141.595,60 

0.00 
0,00 

323.426,99 

323 ,426,99 

0,00 

0,00 

102.609,27 

º·ºº 102.609,27 

0.00 
0.00 

1.010.002,99 

1.010.00:?,99 

0.00 

º·ºº 0,00 

º·ºº 0,00 

º·ºº 

1 .826.071.21 

1.805.811,49 

20.259,72 

º··ºº 0,00 

º·ºº 

1 .463.2~4.47 

1463.254-47 

0,00 

0,00 

665.747,39 

665.747,39 

0,00 

º·ºº 347.327,89 
·o;oo 

347.327,89 

º·ºº 0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 
º·ºº 
º·ºº 
º·ºº 0,00 

º·ºº 

2.375. 772,92 

2.291.989.02 

83 .783,90 

0,00 

0,00 

º·ºº 

Keila Maria Silva Fontenele 
Controlador(a) Geral do Município 
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MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

2025 

2023 
2024 3 935. 799.42 3. 132.009,29 803.790,13 6 ,131452,44 

2025 3.992.227,19 3.248.009,42 744.217,77 6.875.670,21 

2026 3.921.873.53 3.552.664,44 369.209,09 7.244.879,30 

2027 3.659.56ü.89 3.660.357,71 (796,8.2) 7.244.082,48 

2028 3.248.896.00 3.994.110,69 (745.214,69) 6,498.867, 79 

2029 3.043.006.30 4.130.488,49 ( 1.087.482, 19) 5.411.385,60 

2030 2.959.900,35 4.247.956,82 ( 1.288.056,47) 4. 123.329, 13 

2031 2.873.097,86 4.325.620,64 (1 ,452.522, 78) .2.670.806,35 

2032 2. 730.115,48 4.695.403,73 (1.965.288,25) 7.05.518, 1,0. 

2033 2.583.338.28 4.895.850,91 (2.312.512,63) (1.606.994,53) 

2034 2.505.238,50 5.013.312,34 (2.508.073,84) (4.115.068,37) 

2035 2.436.614,86 5.248. 770,31 (2.812.155,45) (6.927.223,82) 

2036 2.360.614,22 5.492.941 . 73 (3.132.327.51) ( 1 O.OS9.55 l ,33) 

2037 2.256.978,01 S.942.030_.30 (3.685.052,29) (13.744.603,62) 

'.!038 2.184.677,80 6.188.799.51 (4.004.121.71) (17 .748.7:?5,33) 

2039 2.088.269,57 6.491.642.28 (4.403.372.71) (22. 152.098,04) 

2040 1.965.498,50 6.980.151 ,23 (5 .014.652,73) (27.166.750,77) 

2041 1 .890.450,27 7.178.701.27 (5 .288.251 .00) (32.455.001, 77) 

'.!04'.! 1. 779.279,32 7.516.141.09 (5.736.861.77) (38. 191.86,3,54) 

2043 1.665.345,95 7.845.164,25 (6.179.818,30) (44.371 .681 ,84) 

2044 1.565.360,24 8.179.748,97 (6.614.388,73) (50.986.070,57) 

2045 1.482.938.46 8.372.185,50 (6.889.247,04) (57.875.317,61) 

2046 1.375.879,35 8.612.996,70 (7.237.117,35) (65 .112.434,96) 

2047 1 .305.587,87 8.658.550,04 ·(7 .352.962,17) (72.465.397.13) 

2048 1 225.028.51 8.763.910,42 (7.538.881 ,91) (80 .004 279.04) 

2049 1.113.787.55 8.975.087,59 (7 .861 .300,04) (87.865.579.08) 

2050 1.024.356,40 9.0'.!7.962,73 (8.003.606,33) (95 .869.185.41) 

2051 958.655.14 8.966.009,SS (8.007.354,41) ( 103.876.539.82) 

2052 887.094,98 8.914.485,77 (8.027.390,79) ( 111 .903.930,61 l 

2053 793 .619,82 S.9l2.613,07 (S. 11 8.993,25) ( 120.022.923.86) 

2054 738.797,90 8.753.573,48 (8.014.775,58) ( 128.037.699,44) 

2055 682.820,86 8.587.062,79 (7.904.241,93) ( 135.941.941,37) 

2056 636.975,06 8.361.605,97 (7.724.630,91) ( 143.666.572,28) 

2057 556.380,38 8.266.413,76 (7.710.033,38) l 151.376.605,66) 

2058 504.410,44 8,048.986, 19 (7.544.575,75) (158.921.181 ,41) 

2059 428.464,82 7.926.997,62 (7.498.532,80) (166.419.714,21) 

2060 395.062,48 7.622.173,73 (7,227.111 ,25) ( 173.646.825,46) 

'.!061 359.517,15 7.321.792.27 (6.962.275 .1 2) (180.609.100,58) 

2062 324.500,58 7,016.649,21 (6,692. 148,63) (187.301..249,21) 

:?063 299.838,42 6.667.677.35 (6.367.838.93) ( 193.669.088,14) 

:!064 278.770,66 6.303.182.58 (6.024.41 l.921 ( 199.693.500,06) 

2065 258.195,33 5.936.842,80 (5.678.647,47) (205.3 72. 14 7,53) 

'.!066 238. l42,96 5.570.543.1 1 (S.332.400.15) (210.704.547,68) 

:!067 218.717,81 5.206.572.07 (4.987.854.26) (215.692.401 ,94) 

2068 199.8"6, l9 4.846.129.55 (4 .646.233.36) (220.338.635.30) 

2069 181.728,03 4.49 1.767,28 (4.310.D39,25) (224.648.6 74,55) 

2070 164.276,82 4.145.376,41 (3 .981 .099,59) (228.629. 774, 14) 

2071 147.537,45 3.808.099,23 (3.660.561 ,78) (232.290.335,92) 

131.559.39 3.481 .680,19 (3.350.120,80) ( 35.640.456, 7'.!) 

Lucas da Sli"o •·'» •.::"t . 
CPF: 015,'4&3,2 l j n:.'.I<-:: 
Prefeito Munlri1 ;- ~• 

Samara dolntos Moraes Keila Maria Silva Fontenele 
Secretária de Finan~as Controlador(a) Geral do Município 

samara dos San:os: Mor t: ;:, 

050.933.533-02 
~,,,r rt'!lé ria de Finanças 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAU[ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

2025 

2073 116.396,13 3. 167.559,51 (3 .051. 163,38) (:?38.691 .620, 1 o, 
2074 102. 120,25 2.866.942,99 (2.764.822,74) t:?41.456.442,84) 
2075 88.777,92 2.580. 754,45 (2.491.976,53) (243.948.419,37) 
2076 76.441,51 2.310.051 .26 (2.233.609.75) (:!46.182.029,12) 
21)77 65. 151,06 2.055.564.46 (1.990.413.40) (248.172.442,52) 

2078 54.920,20 1.817.674, 15 (1.762. 753.95) (249.935 .196,47) 
21)79 45.770,54 1.596.800.35 (\ .551.029.81) (251 .486.226,28) 

2080 37.678,37 1.393.106.20 ( 1.355.427.83) (252.841.654, 1 1) 

.:?081 30.604,57 1.206.232,23 (1. J 75.627,66) (254.017.281,77) 
'.!08'.! 24 .5 15,33 1.036.280.31 (1.011.764.98) (255.029.046,75) 
W83 19.350.76 883.211.26 (863 ,860.50) (255.892.907.25) 

2084 JS 034.77 746.487,33 (731 .452,56) (256.624.359,81) 
2085 11.485,72 625.400,06 (613 .9Í4,34) (257.238.274, 15) 

2086 8.616.57 519.220,95 (51 0.604,38) (257. 748.878,53) 

2087 6 .338,07 427.110,54 (420.772,47) (258.169.651,00) 

2088 4 .562,80 347.717,50 (343.154,70) (258 512.805, 70) 

2089 3 .210, 18 280.020,38 (276.810,20) (258. 789.615,90) 

2090 2 .203,86 :?22.735, 10 (:?20.531,24) (259.010.147,14) 

2091 1.474,54 174.721,47 (1 73.246,93) (259. 183.394,07) 

2092 961 ,32 134.903,47 (133.942,15) (259.317.336.22) 

2093 610,78 102.286,93 (101 .676,15) (259.419.012,37) 

2094 378,42 75.937,87 (75 .559,45) (259.494.571,82) 

2095 :?28,88 54.987,54 (54. 758,66) (259.549.330.48) 

2096 134,14 38.624,45 (38.490,31) (259.587.820,79) 

2097 74,88 26.\J4,29 (26.059,41) (259.613.880,20) 

2098 39,32 16.912,29 (16. 872,97) (:?59.566.203,45) 

·Fonte : Elaborado de acordo co111 o Demonstrativo da Projeçã<> Atuarial do RPPS. RREO - Anexo 1 O, ref. ao 6° Bimestre/2023. 

Lucas da SiMI MoRles 
CPF: 075.453.213-;z:z.._..,,c_~ 
Prefeito Municipal 

TOTAL 

Samara do~ntos Moraes 
Secretária de Finanças 

samara dos Santo;: Mofo""' 
050.933.533-02 

Secretária de Finanças 

MUNTCÍPTO DE BOM PRTNCÍPIO DO PTAUf 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRTAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Keila Maria Silva Fontenele 
Controlador(a) Geral do Município 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCI.A DE RECEITA 
2025 

SEM OCORR~NCIAS . 

FON TE: Conrrola,loria Geral <.lo Municipic.> 

Nota: Não há Previsão para renúncia de receita no exerclclo 

Lucas da Silva Mome.. 
CPF: 075.453.213-59 
Pretei~t:1:,~ Samara d~tos Moraes 

Secretária de Finanças 
Samara dos Santo.: l\f101óc.a. 

050.933.533-02 
Secretária de Finanças 

Keila Maria Silva Fontenele 
Controlador(a) Geral do Municfpio 
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MUNICiPIO DE BOM PRINCÍJO DO PIAUÍ 
LEI D E DJRETR.JZES ORÇAM.ENT ÁR.TAS 

ANEXO D.E METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2025 

, un,cnto ermt\nente t\ ecc1 11 
(-) TranstCrências Constituciona is 

{-) Transti:r~ncias ao FlJNDEB 
Sald(.' Final de, Aum..!nto Permanente de Rec\!'ita (1) 

R edução Pt.~r-mm1e-n(e de Dcs esa (II 

Sl\hto Util iz3dl') du Ma.-gem Bn.thl (íV) 

Nuvas DOCC 
Novas DOCC cradas or PPP 

276.042,00 
1. 1 04 . 168,00 

552.300.00 

750 ººº·ºº 
750.000,00 

Mar em Lic.. uid1.'\ de Ex ansilo de- DOCC (V. = -C rl[-IV 906.468,00 
FONTE . Dcparnmcnto de Contabilidade e Controladc,rin Geral do Municipio. 

Demandas Jurliciais 

Dívidas em Processo de Rcconheclmcnro 

Avais e Garamias Concedidas 

,'\ a~nmt;ào de: Possivoa 

AasisrCnciM Diversas 

Outros Passh·ns Continseotes 

Rcsutuiçdo ,lo Tnhutos o Maior 

Outros Riscos Fiscuis 

Samara do~ntos Moraes 
Secretária de Finanças 

Keila Maria Silva Fontenele 
Controlador(a) Geral do Município 

Samara dos San~o.: ''"º' "'"'"' 
050,933.533-02 

!=:.,,cretérla de Finança~ 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PJAUi 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS J:,'ISC.'\lS E PROVJDfNCIAS 

2025 

K \ ~• 

148_000,00 Abertu':' decréditos adicionais a parti,· da Reserva de 
Cottt1s.:nc1:a . 

90,000 00 Abe~°'.:ª ~• créditos adicioru,is o pa,tir da Reserva do 
' Conugcnc,a. 

5, 000 00 Abertura de créditos adicio11ais a partir da R~serva de 
-· ' Co.ntigêncla. 

40 000 00 Abertura de créditos adicionais a p&1tir da Roscrva do 
• • Contigi!ncia. 

82 400 00 Abertura de ~itos adicionais o pa,tir da Rc:acr"" de 
• • Conri ência. 

I SO.OOO 00 Ab•~~a dccréditos adicionais a p111tir da Reserva de 
' Cont1genc1as. 

cer de 
ado para apuração dos valores 

erior devolu ão ao credor. 
adicionais partir da n:dnção dt 

s discicionárias. 

ltos adicionais a partir da ReservA dt 

148.000,00 . 

90.000.ód 

52.000,00 

40.000,00 

8.2.400.00 

150.000,00 

25 ººº·ºº 
n .000,00 

75 .400,00 

Samara ~antos Moraea 
Secretária de Finanças 

Keila Maria Silva Fontenele 
Controlador(a) Geral do Município 

.:>amara dos Santo~ Morae.,; 
050.933.533-02 

Secretária de Finanças 
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